
\ 
3 AfO &s{èiS . /}& )L. 

1 co u ■ iúe^cwL | 

DATA: 09 de março de 1 990 

ASSUNTO: primeiro CONGRESSO DO SINDICATO DOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS (SINDSEP-DF). 
ér 

REFERÊNCIA: 
ORIGEM: ASI/MS 
DISTRIBUIÇÃO: A C / S N I 

DISTRIBUIÇÃO ANTERIOR: 

ANEND: 03 (três) folhas. 

Estamos encaminhando, para conhecEmento e possível aproveita- 

nento, três panfletos distribuidos na Assembléia Geral convocada pelo SINDSEP/DF e rea 

llzada no dia 08 de março de 1 990, às 15:00 horas no auditório do anexo do Ministério 

do Trabalho (MTb), onde estavam presentes aproximadamente 100 pessoas. 
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Convocacâo do 19 Congresso do Sindsep 

Do local e data de realização 

1. 0 19 Congresso do Sindicato dos Servidores Públicos Federais no DF (SIND&F - DF), convocado de acordo cois os seus estatutos, 
parágrafos 65 à 68, realizar-se-á de 08 à 11 de saio de 1990, no Centro de Convenções. 

J 

Da pauta e Regimento Interno 
2. A pauta do Congresso é: 

2.1. Análise da Conjuntura atual e perspectivas 
2.2. Balanço do Movimento dos Servidores 

2.2.1. Movimento Racional e o III9 Congresso Nacional dos Servidores Federais. 
2.3. Reivindicações e Plano de Lutas (Administração Direta e Indireta) 
2.4. Dois Anos de Gestão do Sindsep e preparação da eleição direta para a nova diretoria. 
2.5. Discussão sobre modificações no Estatuto do Sindsep 

3. 0 Congresso terá um Regimento Interno que ordenará as discussões, proposto pela Diretoria do Sindsep e aprovado por uma 
Assembléia Geral (Art. 66 do Estatuto). 

Dos participantes 
4. Participarão do Congresso os delegados com direito a voa e voto, os observadores com direito a voz e os convidados da diretoria 
do SINDSEP, cos direito a voz nas ocasiões indicadas. 

Dos Delegados 
5. São delegados ao Congresso: 

5.1. Os membros da Diretoria e Conselho Fiscal do Sindsep 
5.2. Servidores federais, eleitos nas Assembléias dos locais de trabalho. 

6. Os dele dos são eleitos na proporção de 1 delegado para cada 5 servidores presentes na Assembléia, com o quorum mínimo de 20 
servidores. 

7. F A admitido o computo de fração menor que 5 para eleição de delegado. 

8. Os delegados serão eleitos por votação nominal ou através de chapas apresentadas à Assembléia. 

9. Garan*1-se a qualquer servidor o direito de apresentar nomes ou chapas na assembléia de eleição dv delegados. 

10. No caso do existência de tais de uma chapa de delegados, garantir-se-a à proporcionalidade na eleição dos delegados entre as 
chapas que atingirem um quorum mínimo de 103! do votos e, além disto, tiverem proporcionalmente pelo menos direito a 1 delegado. 

Dos Observadores 

11. São observadores os servidores que, tendo participado da Assembléia do local de trabalho e não tendo sido eleito delegada, se 
inscreva como observador no final da mesma. 

12. A assembléia que não atingir quorum para eleger delegados deverá indicar observadores. 

13. Os observadores pagarão una taxa de 5 BTNF para as despesas de material e inscrição do Congresso. 

Dos convidados 

14. A diretoria do Sindsep poderá convidar personalidades ou entidades do movimento sindical, popular e democrático, com direito a 
voz nas ocasiões que o Regimento Interno do Congresso permitir. 
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Das Àsseabléias e das atas 

15. b Isseibléias par» aleição doa deleíados de,«rio raaltar-a. até . dia«2 da -i' • 
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Das teses 

11 0 Corêresso discutirá teses tostas a discussão entre os delegados. 

19. , SWiep publicará as teses propostas por se. _*» * — - -»» * " ° * ‘ “ 

1990, às 18 horas. . 

* b teses eatreg.es par. publicação de,«rlo coater . — 2 *>» — «* ^ ' 
pauta do Congresso. 

21. Poderão ser feitas emendas as teses. . 

22. Cada areada coa ao «. « ******£ ‘ ^ " ° * " ‘ ‘ 
será reproduzida e colocada a disposição dos congressistas^ 

í rtrrnrin 0 SIHDSKP procurará organizar almoço q&íomI no loc 
23. â despesa com alimentação de cada congressista sera paga gelo propno. 0 SI8DSEP procura 
de realização do evento. 
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QUE PAPELÃO. QUE COISA FEIA! 

Carlos Magno Dias 

No livro "OS CARACTERES" esta é a primeira frase: "TUDO JÁ FOI DITO". O Cha- 
crinha perpetuou outra, cada vez mais válida: "NADA SE CRIA, TUDO SE COPIA.” Portanto, 
vou copiar Afif Domingos quando respondeu às críticas que o então candidato Collor lhe fazia, 
no programa que precedia o seu. Só que o meu destinatário não é o mesmo. Aliás são dois. Os 
Ministros Mailson da Nóbrega e João Batista Komeini de Abreu. "QUE PAPELÃO. QUE COISA 
FEIA senhores ministros, no final de uma desastrosa e inédita gestão econômica, recordista em 

erros de toda a História, prejudicarem tanto os funcionários públicos, desmoralizarem o Consul- 
tor Geral da República, só para agradar o Governo que entra. Será que pretendem cargos? Seria 

o cúmulo e há boatos nesse sentido, especialmente na Seplan, que o João Batista, cobiçado por 

todas as salomés e barnabés do Brasil para receberem sua cabeça numa bandeja, está queren- 
do uma vaga no Tribunal de Contas, ou que vai ser aproveitado pela Ministra da Economia. O 

Tribunal onde ele deveria prestar suas contas não é propriamente o que ele pleiteia. Como tudo 
é possível, já tivemos no governo anterior um polonês (Mikal Gartenkraut) cuidando da dívida 

externa (ninquém pensou em designá-lo para cobrar as polonetas) e agora o novo Presidente 

nomeia um turco (Ibraim Erhis) para cuidar do Banco Central, pode até ser que o inimigo ne 1 do 

povo e do funcionário público brasileiro, encontre graça aos olhos do novo time que é muito pa- 
recido com o antigo. Tudo é possível, até Roriz driblar a Constituição, porque as leis são as 
mais violadas das mulheres, mas, se Mailson e João Batista não tiverem o repúdio que mere- 
cem, Deus, certamente, vai deixar de ser brasileiro. 

Este, é um protesto que faço em nome dos que não recebem as doze referências 
desde a saída do Presidente Figueiredo. O Consultor Ferro Costa corrigiu a injustiça, os jornais 

deturparam dizendo que foi cortado o aumento de 60% (na realidade era apenas um direito que 

finalmente fora reconhecido para uma parte apenas dos servidores al#ijadc£do decreto de 1985) 
e João Batista, ministro brasileiro, cortou dizendo que a medida justa e correta representava um 

acréscimo de 500 milhões de dólares na folha de pagamento. Juro que nunca recebemos em 
moeda estrangeira e muito menos em dólares. 

Este é um protesto que faço em nome dos executores de orçamento e finanças, que 
tiveram mais uma decepção, pela desmoralização que o todo-poderoso da Seplan impingiu ao 
ilustre e justo Ferro Costa, que agora se recusa a acolher o pedido de todos os ministros (me- 
nos os dois que nem quero mais citar os nomes) para proporcionar a tão ambicionada isonomia. 
E triste ver homens que foram guindados a tão grandes cargos se apequenarem mais ainda no 

caminho merecido do ostracismo. 

Presidente Sarney. Faça como Newton Cardoso que mandou embora o seu Secretá- 
rio da Fazenda, o mais odiado da história de Minas. Demita estes ministros um dia antes, mar- 

que um golaço no seu currículo e ouça seus amigos Ferro Costa e Saulo Ramos. Acabe, com a 

sua caneta que foi tão indulgente, com a "ISONOMIA DA MISÉRIA”. E assine junto, as duas 

demissões. Estamos ansiosos para soltar foguetes. 
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Companheiros: 

Collor taje repete -^ 

d™ÍtlraSlrVSntiBaPquè‘,vm levando o atual governo de pagamento 
ada e»SmÍ que é a verdadeira causa da miséria do Pais e 

% ^ p^o. teiim. não pode surpreender a cordialidade com que 

Samey recebeu Collor na Ultima sexta-feira. direltos. 
Mas nós precisamos resistir e lutar pur s,rar 

Afinal, quando a inflação chega a 707. ao mas, não poderos ficar 

rwrados. Nós precisamos de: 
^betenizaÇÊID dos salários e do pagamento semanal 

I Udico e do Plano de Carreira, 

dB T^r ^TuC reivindicaçbes 

novemo no momento imediato a sua pc _  nrinrirais 
^iique Um rif-tO r ":SoP—Í! 

Í°pS — S^i«ra—Sar as — tomadas e 

novos passos na lL'ta. diretoria do SINDSEF' aprovou e 
ÍTeS|“0 DTOPO^ta a ser levada à Plenária Nacicnal, ume, apresentamos c P t- - , a mesma se integre aos 

mo-ão dirigida ^ OJJ, propon ^ m Dm FELÜ 

^TSInTO “da DIVIDA EXTEFNA, procurando unficar assim_a luta 
de todos os trabalhadores latino-americanos centra o pagamento da 

díVÍdto ponto da Plenária Nacional sobre a convocação do IIIS 
Congr^so teiional de Servidores, julgamos importante os 

iXTnSÍ^ja realizado em Brasília por ter entidades que 

— 2. quinzena de Mio ou primeira 

-“aí^^dilÍSdos sejam eleitos nos locais de trabalho, na 

proporção de relativas a luta dos 

o ponto "Fundação da Entidade Nacional dos Servidores 
Federais"• 

Por último, encontra-se anexo a esta a ^ 
Congresso do SINDSEP, aprovada pela diretoria de acordo com. o. 
Estatutos do Sindicato e que começamos a divulgar. 
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MARÇO DE 1990 

É PRECISO RESISTIR 

No mês de fevereiro a inflação atingiu os 72%. O futuro 
Presidente diz que reduzirá esta inflação para 10% ao mês em 3 
meses. Surgem os boatos sobre a “prefixação” dos aumentos de 
preços e salários, ou seja, se projetamos uma inflação de 100% ao 
u£s, permitimos somente um aumento de preços e salários da or- 

Jki de 50%, para que a inflação não chegue aos 100%. Os salá- 
nos, nós sabemos, ficarão com os 50%, agora os preços, quem 
controlará? 

Por outro lado, o setor público nunca deu tanto IBOPE 
neste país. Laudas e laudas de jornal e espaço na TV são usadas 
para publicar as posições do futuro governo em relação ao servi- 
ço público. 

Falando em Reforma Administrativa, propondo o “enxu- 
gamento” da máquina, extinção de estatais, reforma da Consti- 
tuição para permitir a demissão dos servidores hoje estáveis, 
“banco de reservas” de servidores, etc. Enfim, falando a mesma 
linguagem que o governo Samey falou durante os seus 5 anos de 
governo. 

Nós temos certeza que este novo governo tentará imple- 
mentar aquilo que a resistência e a luta dos servidores e trabalha- 
dores não deixou Samey fazer: privatizar completamente o servi- 
ço público, de acordo com as propostas do FMI, na via do paga- 
mento da dívida externa (é so ver a proposta de entregar ações de 
estatais como forma de “anulação” de parte da dívida). 

Nós sabemos que não é o número dos servidores (propor- 
cionalmente um dos mais baixos do mundo) nem os seus baixos 
salários a causa da crise. São os 10 bilhões de dólares que paga- 
jaos de juros da dívida externa anualmente a causa maior. 

Nós sabemos que as escolas públicas não são as melhores e 
que o atendimento no INAMPS e na rede pública também não é 
dos melhores. Mas será que a maioria do povo pode pagar pelos 
serviços privados? Defender o serviço público é defender não só 
o nosso direito ao trabalho, mas aqueles serviços essenciais que o 
povo deste país conquistou com muita luta. 

Nós temos certeza que a solução para os problemas do país 
passam em primeiro lugar pelo fim do pagamento da dívida ex- 
tema, fazendo com o dinheiro fosse aplicado no atendimento das 
necessidades de nosso povo. 

Nós queremos um serviço público que funcione realmente 
bem. Mas isto só pode ser feito ouvindo os funcionários que fa- 
zem este serviço, pagando-lhes um salário decente e ouvindo os 
próprios usuários. Como trabalhar bem se falta todo o tipo de 
material para o trabalho, se falta salário e comida para os filhos 
no meio do mês? 

Nós continuaremos nossa luta, contra as demissões, por um 
Regime jurídico e um Plano de Carreira que profissionalizem 
nossas relações de trabalho, pela betenização do salário e pelo 
pagamento semanal (Conforme o Plano de lutas da CUT). 

Para organizar esta luta e esta resistência, está convocada 
para Belo Horizonte, nos dias 12 e 13 de março uma Plenária 
Nacional de Servidores Federais. Na assembléia de 8 de março, 
nós discutiremos e aprovaremos as propostas que o SINDSEP 
levará para esta Plenária, assim como um plano de organização e 
mobilização nos locais de trabalho. Vamos manter a cabeça le- 
vantada e enfrentar juntos a nova situação. A nossa união e cons- 
cientização já conseguiu diversas vitórias sob o governo Samey. 
Aumentando está união e conscientização conseguiremos novas 
vitórias. 

-PELA BETENIZAÇÃO DOS SALÁRIOS E PAGA- 
MENTO SEMANAL 

- NENHUMA DEMISSÃO 
-APROVAÇÃO IMEDIATA DO NOVO REGIME 

JURÍDICO E DO PLANO DE CARREIRA, DE 
ACORDO COM AS PROPOSTAS DOS SERVIDO- 
RES 

PROBLEMAS DE ENQUADRAMENTO 

No ano passado, durante a greve de outubro/novembro, 
governo com a edição das MP 106/125, criou novas tabelas de 
cargo, dividindo os servidores lotados no antigo NM (Nível 
Médio) em duas faixas: NA (Nível Apoio) e NI (Nível Inter- 
mediário). Diversas categorias ficaram no Nível apoio e re- 
clamam sua reclassificação para NI. 

O critério utilizado pelo governo para esta classificação 
foi o de ter ou não exigência de 2- grau completo para o cargo 
pretendido. Aquelas categorias que tinham exigência de 29 

grau viraram NI, as outras NA. 
No projeto de Plano de Carreira (em tramitação no 

Congresso Nacional, juntamente com o novo Regime Jurídi- 
co), o Sindsep está propondo que o critério de classificação 
seja o de ter o 29 grau completo ou formação profissiional 
(por exemplo, exigência de carteira profissional de motorista). 

Lembramos que as distorções não estão somente aí, mas 
em todos os lugares (é só ver a luta dos companheiros que não 
foram enquadrados na carreira da SOF e que estão em greve). 
O governo, com estas medidas, procura dividir a categoria e 
nos levar a lutar uns contra os outros. Já dizíamos isto no ano 
passado quando da edição da MP 106. 

Recentemente, no caso dos Motoristas Oficiais, esta 
questão se toma evidente. Com o argumento que estas 
questões podem ser resolvidas na justiça, que quase sempre 
decide contra os trabalhadores se não existe uma forte pressão 
contra, reaparecem velhos fantasmas (Confederação dos Ser- 
vidores, Federação dos Servidores, etc) que sempre colabora- 
ram com o governo e que querem com estas manobras sim- 
plesmente dividir a categoria. 

Nós lembramos: Juridicanpnte, a questão não encontra 
argumento. Politicamente, através da luta, nós podemos con- 
seguir. Para tal o SINDSEP vem participando da discussão 
sobre Regime Jurídico e Plano de Carreira, inclusive fazendo 
pressão junto ao Congresso, juntamente com outras entidades 
de servidores, pela sua aprovação imediata de acordo com as 
proposta dos servidores. Lembramos inclusive que foi um di- 
retor do SINDSEP o porta voz do Foram Nacional de entida- 
des que congrega a maioria dos sindicatos de Servidores do 
País durante recente seminário na Câmara dos Deputados. 

ASSEMBLÉIA GERAL 

08 de MARÇO (QUINTA-FEIRA) 

15 HORAS N0 AUDITÓRIO D0 

MINISTÉRIO D0 TRABALHO 
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Regime jurídico e>lano de carreira 

Pela aprovação já, de acordo cias propostas dos servidores 

INTRODUÇÃO 

Após mais de 20 anos com a convivência de diversos regimes de trabalho 
dentro do serviço público e mais de 10 anos de luta pelo Regime Único, a 
nova Constituição estabelece que deve existir um Regime Único, 
abrangendo os servidores da Administração Direta, Fundações e 
Autarquias Federais. Junto a esta decisão vem a vontade de diversos 
servidores e setores do funcionalismo de constituirem-se em “carreiras”, 
espelhando-se nos exemplos da Diplomacia, Receita Federal, Finanças, 
Orçamento, Gestor, Polícia Federal, etc. 
0 Sindsep vem tentando ampliar esta discussão e conseguir a 
articipação de todos. Sabemos que a discussão se torna chata e difícil 
uando se desce aos detalhes. 0 projeto de Regime Jurídico (Estatuto) do 

governo contém 266 artigos e o de Diretrizes de Plano de Carreira contém 
40.xEste boletim procura fazer um resumo das questões centrais contidas 

Regime jurídico 

; dois projetos, para que todos possam participar ainda da discussão e 
dar na elaboração das propostas de interesse da categoria e da luta 
a aprovação das mesmas. ^ 
i/IOS TODOS FICAR ATENTOS! A LUTA PELA APROVAÇAO DO 
ilME JURÍDICO 0 MAIS RÁPIDO POSSÍVEL E DENTRO DO PRAZO 
JSTITUCIONAL, JUNTO COM A LUTA PELA NOVA POLÍTICA 

ARI AL (PAGAMENTO SEMANAL EM BTN FISCAL) SAO CENTRAIS 
IA TODOS OS SFRVIDQRES. PARTICIPE DAS ATIVIDADES:  
iminário sobre Regime Jurídico e Plano de Carreira 

10 a 22 de fevereiro, na Comissão do Serviço Público (Câmara dos 
Liados) às 10hs.     

A.MBLÉIA GERAL DO SINDSEP . 
D de março, às 15 horas no Estacionamento 
en>nte ao Ministério do Trabalho. — 

O Regime Jurídico ou Estatuto é a lei que rege as rela- 
ções de trabalho existentes entre os patrões e seus empre- 
gados. Para a maioria dos trabalhadores brasileiros hoje 
esta lei é a CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Para 
os trabalhadores rurais existe um Estatuto próprio e no 
serviço público nós encontramos o regime CLT (um pouco 
modificado) e o regime Estatutário (Lei 1711/52). Ao im- 
plantar o regime CLT o governo procurou não conceder a 
estes servidores uma série de direitos (aposentadoria com 
salário integral, licença prêmio, qüinqüênio, etc). 

No final do ano passado, quando o governo encaminhou 

uma proposta de Regime Jurídico ;0 (RJU) que, ao 
unificar os dois regimes hoje existí^ concedendo os 
direitos negados aos celetistas para toiJs servidores, nós 
conseguimos uma vitória. Afinal, a pela isonomia e 
pela igualdade dos direitos está na rai0 nascimento do 
movimento dos servidores. Mas ateni Isto não está 
vindo de graça! Foi resultado da luflas greves e ma- 
nifestações e da organização sindical; estamos cons- 
truindo. Assim, da mesma forma que o’ foi conquistado 
para os estatutários, temos na proposta novo regime a 
aposentadoria integral paga pela União;ença prêmio de 

3 meses após 5 anos de serviço, anuênio de 1%, etc. 
Por outro lado, o governo tenta tirar com uma 

mão o que concede com a outra. As principais des- 
vantagens deste novo regime estão colocadas na definição 
da forma de contratação e da negação dos direitos sindicais 
pelos quais tanto lutamos. Caso deixemos passar estas 
questões em brancas nuvens, ficaremos descobertos para 
novos ataques que o governo seguramente tentará. Apre- 
sentamos abaixo um quadro resumo dos pontos que consi- 
deramos principais, com as propostas do governo, as nos- 
sas críticas e o que pretendemos aprovadas.  

Nossa proposta 

Apelação de trabalho será a mesma da definida na Lei 
52 (Estatuto antigo). Isto é definido no Art. 16 onde 

se coloca que “posse é a aceitação expressa das atribuições, 
deveres e responsabilidades inerentes ao cargo público, 
com o compromisso de bem público, com o compromisso 
de bem servir” e pela inexistência de previsão legal para 
negociação coletiva e os efeitos daí decorrentes (Contrato 
Coletivo de Trabalho, Acordo Coletivo, Dissídio Coletivo). 
Do mesmo modo, procura-se restringir os direitos sindi- 
cais, limitando-se o direito de licença para mandato sindi- 
cal, estabelecendo que a licença para mandato sindical não 
é remunerada, etc. 

Mantém-se a possibilidade de contratação da mão-de-obra 
indireta (Empresas, fundações estranhas ao serviço públi- 
co, etc). Prevê-se a demissão dos FAS (sem vínculo) e da 
mão-de-obra indireta que ocupar cargos privativos dos 
planos de carreira. No art. 26 das Diretrizes de Plano de 
Carreira fala-se em “redimensionamento da força de tra- 
balho”. 

O FGTS será extinto e o saldo existente nas contas dos 
servidores celetistas será pago aos mesmos, parcelada- 
mente, em três anos. 

Cria-se ou mantém-se uma série de “auxílios”, cuja finali- 
dade é a de suplementar o salário., sendo que em todos deve 
existir lei e/ou regulamento para a sua efetivação. 

Permite-se o afastamento do País para a realização de es- 
tudo, enquanto que a concessão de horário especial para 

Este tipo de relação de trabalho é unilral, podendo ser 
modificada pelo empregador a seu bel per, sem consulta 
ou direito a reclamação legal por parte dmpregado (fun- 
cionário). Em vários locais a Justiça do abalho havia re- 
conhecido o direito à bilateralidade paios celetistas, em 
casos de demissões, remoção injustificai para outro íocal 
de moradia, perdas salariais, etc. Estes ptos representam 
claramente um retrocesso em nossas relaes de trabalho. 

Hoje, aproximadamente 40% dos que tralham no serviço 
público não são servidores, mas sim “preadores de servi- 
ço” (empresas, fundações, etc). Esta sitição, se mantida, 
implicará em que, ao fim de alguns ais, os servidores 
constituam um percentual igual ao dosioje estatutários. 
Além disto, a existência destas formas c contratação faz 
com que o concurso público vire formaliade, já que sem- 
pre se pode entrar pela janela. Para enfmtar o governo e 
ganhar esta luta é necessário unificar toos os que traba- 
lham no serviço público, independente ie sua forma de 
contratação. 

Perdem duplamente os servidores: por etinguir o FGTS 
(que representa 8% de salário depositdo pela União, 
mensalmente) e pelo saque parcelado. 

Não é garantido que os servidores “comins” recebam tais 
auxílios. As carreiras hoje existentes (eque já ganham 
mais) podem vir e recebê-los por força de regulamento 
próprio da carreira. Além disto, a nossa lula sempre foi por 
um salário decente que pudesse cobrir estis despesas e não 
por “auxílios”. 

A maioria dos servidores, como de todos os brasileiros, ne- 
cessita de formação mais básica (72 oran p universidade) e 

Modificar o art. 16, estabelecendo que a posse se caracteri- 
za pela assinatura de um contrato de trabalho. Acrescentar 
artigos que garantam aos servidores os mesmos direitos 
dos outros trabalhadores, direito a negociação coletiva e 
seus efeitos (Contratação coletiva, Acordos coletivos, Dis- 
sídio), direito a recorrer à justiça do trabalho - que é mais 
ágil - e não à justiça comum em casos de pendência traba- 
lhista, liberação de dirigentes sindicais com salários pagos 
pelos órgãos públicos, com direito a reeleição. 

Que a clientela para o novo Regime Jurídico e para os Pla- 
nos de Carreira seja de todos os que trabalham no serviço 
público. Para manter a instituição do concurso, que todos 
os que já trabalham e não tenham feito concurso façam 
concurso interno (onde só concorram os que já trabalham), 
de acordo com o cargo exercido (um faxineiro faça con- 
curso de Auxiliar de Serviços Diversos, um Economista 
um concurso de economista, etc. (Esta proposta foi apro- 
vada em Assembléia Geral do Sindsep realizada ano passa- 
do). 

Existem duas propostas em discussão: Manutenção do 
FGTS e extensão aos atuais estatutários ou saque total do 
FGTS. 

Que seja estudada melhor a questão, verificando realmente 
quais as finalidades e objetivos e, se são realmente neces- 
sários, que o Regimento já traga toda a regulamentação 
para sua concessão (como faz para diversos outros direitos 
e deveres). 

Oue o estudante tenha direito a horário especial para cur- 
sar as escolas regulamentares, durante o período de tempo 
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estudante pressupõe reposição das horas trabalhadas. 

Mantém a duração do horário de trabalho em 40 hs 
nais. sema- 

Maitém como deveres a formulação dada pelo Estatuto de 
1952 (Art. 127 do projeto). 

é uma injustiça concedí direito ao estudo no exterior 
(onde evidentemente c°nári° não estará trabalhan- 
do), enquanto o mesrfito não é concedido para a 
maioria dentro do País. 

Em diversos países já iseguiu horários menores que 
este, sendo que a ado< turno único em escritórios (6 
horas diárias) leva coirfamente a maior rendimento. 

Mantém como proibições praticamente o mesmo do Esta- 
tuto de 1952. 

Permite a demissão por processo administrativo 

Permite demissão em casos onde entra julgamentos morais. 

Caracteriza uma relaatemalista e 
com os servidores. 

antidemocrática 

Caracteriza uma rei paternalista e antidemocrática 
com os servidores. 

O governo (patrão) éulga os funcionários. 

Abre possibilidade dírariedades. 

igual ao do curso regulamentar mais 50%, enquanto estiver 
estudando. 

Adoção das 30 hs semanais, em turnos únicos de 6h, com 
distribuição do pessoal por quantos turnos se fizerem ne- 
cessários para garantir o atendimento à população. 

Substituir pelos deveres do servidor conforme definidos na 
nova Constituição, além de: 
- Exercer as atribuições do cargo. 
- Cumprir as ordens superiores, exceto as ilegais. 
- Cumprir o contrato de trabalho 
- Representar contra ilegalidades a qualquer autoridade 
- Zelar pela Economia e Patrimônio. 

Manter aquelas proibições que tratam da proteção do bem 
público e das atividades do serviço, retirando aquelas que 
visam simplesmente impedir o direito democrático do ser- 
vidor de crítica e de luta por seus direitos. 

Pedir que a demissão somente se efetive após confirmação 
na Justiça do Trabalho. 

Que os casos de demissão sejam bem caracterizados (cri- 
mes contra a administração pública, corrupção, abandono 
de emprego devidamente comprovado, etc). Eteve-se ca- 
racterizar bem claro o que sejam estas atividades, impedin- 
do o seu uso arbitrário. 

Plano de carreira 

Recentemente, com a campanha salarial do ano passado 
houve um reenquadramento de diversos servidores e à 
cnaçao de tres níveis (Auxiliar, Intermediário e Superior) 
ao contrário dos dois existentes anteriormente (Médio e 
f“f;no

t
r)-,Es‘a situação foi criada pelo próprio governo que tenta dividir os servidores e jogar uns contra os outros 

Diversas, categonas (Motoristas, vigilantes, etc.) ficaram (e 
com razao) insatisfeitos. Esta situação decorre em primeiro 
lugar da arbitrariedade do governo e da falta de?u™ íe° 
que regulamente estas questões. 

Quando dizemos necessitar de um Plano de Carreira 
d‘Zer ,,que necessitamos de uma situação essen- 

nSfl n°Va dent™ d0 PúMco, onde todos te- nham chances reais de progressão e o desenvolvimento 
profissional seja um direito e uma obrigação. 

Qual a situação atual? Nós temos um Plano de Cargos e 
Salários, que divide os servidores em categorias (Médicos, 

Enfermeiros, Motor, Economistas, Faxineiros, etc) que 
são sobrepostas, uir>bre as outras, em função de parâ- 
metros fixados pel^erno. Se alguém entra como vigi- 
lante no serviço pú> ele sobe degrau a degrau as refe- 
rências (hoje, de N a NA 30) sem nunca deixar de ser 
vigilante, sem pos?iades reais de estudo e desenvolví; 
mento, sem persptas de melhorias reais de salário. É 
claro, existem os tursos internos, mas e o tempo para 
estudar para os m<>s? 

Criar uma cari é criar uma nova situação, onde o 
desenvolvimento estudo façam parte integrante da vida 
do profissional. > significa propor nova situação 
jurídica radicante diferente da atual e da pro- 
posta pelo govo em conjunto (Em proposta de lei 
remetida ao Con>so juntamente com a proposta de novo 
regime jurídico). 

Quais são os jtos centrais que deve ter uma carreira: 
I. Ser um sisia que permita o desenvolvimento indi- 

vidual e motivação para os funcionários. 
II. O desenvolvimento se faz por antigüidade, por qua^H 

lificação e especialização (nos dois casos, através de cur^^ 
sos). 

III. O sistema deve ter uma base comum e uma parte 
específica, com 3 níveis (Básico, Médio e Superior). Q ní- 
vel básico deve conter não mais que 5 referencias, permi- 
tindo que o servidor que entre neste se desenvolva e passe 
num prazo relativamente curto para o nível médio (ao inveS 
das 25 ou 30 referências). 

IV. Para passar de um nível para outro ou de um grupo 
de padrões para outro, é necessário fazer um curso e ser 
aprovado no mesmo. 

Trata-se, enfim, de um novo sistema que mude a situa- 
ção hoje existente. Enfim, dependerá da luta dos servidores 
o fim das arbitrariedades e a conquista de nossos direitos. 
Da sua participação dependerá o quanto avançaremos 
agora nesta direção. 

I ,J>esde ° dia 5/10/88> quando foi aprovada a Constitui- 
^niroelíwsA? <^tíg° 39 ÍnStÍtUÍ um Regime Jurídico 

J Carreira para os servidores da adminis- 
S aue oÒSINnsPP d3S aUrarqUÍa‘S e das fundações públi- cas que 0 SINDSEP vem discutindo com os trabalhadores 
suas propostas sobre o agsunto. 

O Regime Jurídico Unico, ou a Lei Orgânica da Admi. 

rnnnK/^ÍCa(;j,l
éumadlscussã0. qaase que totalmenté 

Plaos de carreira... 
Carreira coreende a transformação de todas as cate- 

gorias de uma canização, em cargos de mesma orienta- 
ção profissionalaúde, Educação, etc), de acordo com as 
finalidades do óío respectivo, organizadas em segmentos * 
superpostos (cias ou grupos de padrões), segundo o ní- 
vel de escolarid: (l2, 2- ou 32 grau) e qualificação pro- 
fissional exigidoara o ingresso. 

Para que posnos entender melhor o que é um Plano 
o Plano de Carreira ainda fnm™* d? funcionaIlsmo, mas, de Carreira, nósunos simular uma “história”, de um fun- 
uma proposta clara assunto controvertido, sem cionário público.iamado João da Silva, que tem 5 anos de 

O Plano de Carreira um a Ministério, entr no MEC por concurso público e é 

“ tàSsSSSttZZZSSX 

K.S'S8rcísríide,„? r?° âAsp™"° *. 
sificação de cargos) voltados aúmimstrativos (cias- jetivo aumentar dários. O objetivo inicial é organizar as 
bilidades dos cargos; em 1967 P0 DecremTd 200erP°nSa' EfSSOaS P°r car§’ dand° a elas uma °P°rtunidade de 

FAS; em 1970, a Lei 5645 ampliou a Ldisoíriandn as lh_?rar raPld.am^ s_ua capacitação profissional^trocando 
I categorias funcionais em lugar de classes de cargos, além 

l^;noSíment0 do.DAS e finalmente, em 1987, o Decreto- 
ronr,,r2j’pPKrSCnt0 Ç°r decurso de prazo, introduziu o 
ciai P bhco em duas etaPas: mgresso e formação íni- 

ITR^NFA^PÇAR3 dnJ?’n0m a
A
transformação do CE- 

I er? AF ’ 3 ESAP e a ANP, é que se inicia na I Administração Publica a discussão e implantação de Siste- 
mas de Carreiras, apesar é claro do Instituto Rio Branco 
ter cnado a carreira mais antiga na história, a do diplomata 

O modelo proposto agora, pelo Governo Federal, em 
I cumprimento à Constituição, é uma mistura das experiên- 
I cias da França e da Alemanha, onde a organização de car- 
I reiras, a qualificação profissional e o desenvolvimento das 
I carreiras fazem o que há de mais avançado na Europa em 
I admmistraçao publica. p 

esta profissionalação evidentemente por um salário me- 
lhor. A carreira uma trajetória, um caminho, que o João 
num espaço de teipo (30 a 35 anos) vai percorrer. 

Inicialmente, ira se criar a carreira é preciso tomar al- 
gumas providênas administrativas: primeiro é preciso ve- 
rificar quantos fucionários existem no Ministério, quais as 
funções e as cateorias de cada um, quanto tempo de servi- 
ço, qual a referócia, qual o salário e finalmente o que o 
Ministério faz. )epois, agrupa os funcionários por fun- 
ção/categoria e pr escolaridade. No caso do João, ele tem 
o 2- grau e é ageite administrativo, lotado no DP do MEC. 

^ Em seguida, épreciso criar 3 cargos, públicos, com exi- 
gência de ingreso (entrada), colocando dentro destes car- 
gos as funções/ategoria. O João ficará no cargo de nível 
intermediário, juitamente com outros funcionários seme- 
lhantes a sua situição funcional. Os três cargos criados de- 

Mac mW-icamnc verão ser chamaJos de básico, intermediário e superior. 
Carreira Dara entendermos n mie va;lmr °,que ^ P ano.de Como os cargos criados são para o MEC, vamos dizer que 
funcional de cada servidor míWir M ac°ntecer

l<
corn a vida sejam batizados ce Auxiliar Básico de Educação, Técnico 

,nte-n”ediári° *Ed“*fc e ?•**!de ?*■- laté a função de todos. cação e a carreira será de Assistência Pública à Educação. 
O João, como tem concurso público, será transposto 

automaticamente para a carreira, sendo investido no cargo 
de Assistente Intermediário de Educação, desaparecendo 
assim sua antiga função/categoria de Agente Administrati- 
vo. 

Para que ninguém entre nesta carreira, com nível sup^P 
rior, em cargo intermediário, vamos fixar um “tempo” mí- 
nimo para mudar de cargo ou ascensão funcional: 3 anos. 
Vamos dizer que o João fez o curso superior e já tem 3 
anos no cargo, então ele faz um concurso interno e vai para 
o cargo de Assistente Superior de Educação, entrando na 
3- classe, no padrão 1, onde ele será informado de suas 
atribuições, responsabilidades e salário. 

Quando o João chega na carreira ele vai se perguntar 
como ele faz para ganhar mais e quais são as “regras do jo- 
go”. O Plano de sua Carreira vai dizer que ele tem 3 ou 4 
classes, num espaço de 30 anos, e para cada classe ele vai 
demorar uns 10 anos. Dentro de cada classe vai ter de 5 a 
10 padrões, cada um valendo de 1 a 2 anos (se forem 5 pa- 
drões, vai valer 2 anos, se forem 10 padrões, vale 1 ano). A 
mudança de um padrão para o outro é por antigüidade 
(completou 1 ou 2 anos, vai ser submetido a uma avaliação, 
e se passar muda de padrão e de salário. O nome disto é 
progressão). Quando o João chegar no padrão 5 ele pode 
“pular” para a 2- classe do padrão 1. Como ele faz? Ele 
tem que se submeter a uma avaliação de desempenho e a 
um curso de qualificação profissional. Se ele passar nos 
dois, o nome disto é promoção. E mais, João está se desen- 
volvendo na carreira, adquirindo maiores conhecimentos, 
maior qualificação e está se profissionalizando. Se o João 
for administador (curso superior), o que acontece com a 
profissão dele? Ele continua como administrador, será sua 
atribuição na carreira, mas o cargo dele é assistente supe- 
rior de educação, juntamente com todos os funcionários 
que têm curso superior. 

Rapidamente contamos esta história para que possamos 
entender o que é um Plano de Carreira. Mas é claro que a 
Lei que vai criar o Plano de Carreira tem maiores detalhes 
técnicos e é preciso discutir com mais profundidade o as- 
sunto. 

Alberto Felippi Barbosa 
BSB, 16/02/90 

Assessor Especial do Sindsep 
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serviço público 

nãoéo 

responsável pela 

crise econômica, 

política e moral vivida 

hoje pelo Brasil 

A sobrevivência do serviço público está em nossas mãos 

' lluta pela organização sindical 
dos trabalhadores da Cobal 

 tomou novo impulso após a 
greve realizada em dezembro 
último. No Encontro Nacional que 
acaba de acontecer, foi aprovado 
um plano de ação que inclui o 
indicativo de greve nacional para 5 
de março (pág. 3). 

jom uma taxa de inflação pró- 
xima aos 60% em janeiro, o 

  jpaís vive um dos mais graves 
momentos de sua história. Sem pro- 
postas que visem conter a inflação, o 
presidente eleito Collor de Mello li- 
mita-se a anunciar possíveis reformas 
administrativas que não trazem - nem 
poderiam trazer, já que Collor é a 
continuação de Samey — nenhuma no- 
vidade. O que estamos prestes a ver é 
a repetição de medidas já tomadas há 
um ano atrás pelo atual governo que 
sequer foram postas em prática. A 
mobilização dos servidores e a cons- 
tatação da ineficácia dessas medidas 
garantiu-lhes a rejeição pelo Congres- 
so Nacional e, posteriormente, o ar- 
quivamento. 

Consciente da impossibilidade de 
demissões em massa no serviço públi- 
co, a equipe de Collor sugere uma es- 
pécie de “banco de reservas de servi- 
dores”, idéia que já nasce predestina- 
da ao esquecimento, pois é notória a 
necessidade que o Brasil tem de em- 
pregos e de serviços. A anunciada pri- 
são de corruptos seria com certeza 

uma ótima medida, se tosse possível 
acreditar nela. Além disso, está sendo 
anunciada pela equipe do presidente 
eleito a revisão do Projeto de Estatuto 
que está no Congresso Nacional para 
ser votado. É preciso desconfiar dessa 
intenção do novo governo. 

Falar em reforma administrativa é a 
maneira superficial e demagógica que 
os governos encontram na tentativa de 
enganar a população. O serviço públi- 
co não é o responsável pela crise eco- 
nômica, política e moral na qual se 
encontra o Brasil. O serviço público 
é, antes de tudo, a maior vítima da in- 
competência de sucessivos governan- 
tes que sempre procuraram criar as 
condições para a extinção e privatiza- 
ção de centenas de serviços prestados 
pelo Estado. 

Queremos uma administração pú- 
blica a serviço da população, demo- 
cratizada e transparente. O dinheiro 
do povo não pode mais continuar sen- 
do utilizado no financiamento de saú- 
de e educação privadas, na construção 
de estradas particulares, na plantação 
de soja para exportação ou para enri- 

quecer as empreiteiras. Da mesma 
forma, é imoral o pagamento de uma 
dívida que não contraímos e que con- 
some todos os recursos que poderiam 
ser empregados em benefício da po- 
pulação, cada vez mais carente de 
saúde, educação, alimentação e infra- 
estrutura básica. Estes são problemas 
que precisam de uma solução emer- 
gencial. 

É preciso repetir: os servidores pú- 
blicos não são os responsáveis pela 
crise. Somos um milhão e meio de 
trabalhadores na administração direta 
e indireta, incluindo as estatais, em 
todo o país. Na capital federal, exis- 
tem 76 mil servidores na administra- 
ção direta e autárquica. Convenha- 
mos, isso é muito pouco. 

Queremos o resgate do serviço pú- 
blico e a valorização do servidor; en- 
tretanto, não temos credibilidade no 
futuro govemo. O filme é o mesmo, 
mas a luta, com toda certeza, conti- 
nuará, e dessa vez com mais vigor 
ainda. 

Contamos com você. 

ASSEMBLÉIA GERAL, DIA 8/2, ÀS 15h, EM FRENTE AO MINISTÉRIO DO TRABALHO. PARTICIPE! ENTRE NA LUTA PELA 

SOBREVIVÊNCIA DO SERVIÇO PÚBLICO! 

\ 
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Categoria aprova 

resoluções 

importantes na 

lã Assembléia de 90 

Foi realizada, no último dia 18, no 
Auditório da MTb, a primeira Assem- 
bléia Geral da categoria, convocada 
pelo SINDSEP/DF e amplamente di- 
vulgada na base. O objetivo da As- 
sembléia foi o de procurar conjunta- 
mente, Sindicato e trabalhadores, 
formas de defesa dos salários e do 
serviço público. Também foram discu- 
tidas questões sindicais de forma ge- 
ral e o imposto sindical. 

Conjuntura nacional 
Após uma aprofundada discussão 

sobre esse tema, a Assembléia apro- 
vou os seguintes eixos de luta: 

- defesa dos salários e do serviço 
público; 

- mudança da atual política sala- 
rial, com pagamento semanal pela 
BTNF; 

- aprovação do Regime Jurídico já; 
- isonomia entre os 3 Poderes: 
- salário mínimo do Dieese; 
- reforma agrária sob controle dos 

trabalhadores; 
- não pagamento da dívida exter- 

na. 

Imposto Sindical 
Foi reafirmada, na Assembléia, a 

posição contrária ao imposto sindical 
por parte de todos os trabalhadores 
que lutam pela consolidação de um 
sindicalismo independente, autônomo, 
desatrelado do Estado. Porém, como 
a legislação manteve o imposto sindi- 
cal, a categoria aprovou a aplicação 
dos recursos na construção do 
SINDSEP. 

Plenária 
Será realizada no próximo dia 5, às 

19 horas, no Sindicato, com a partici- 
pação da diretoria do SINDSEP, dele- 
gados de base e demais militantes. 

Próxima Assembléia 
Está marcada para o próximo dia 8, 

às 15 horas, em frente ao Ministério 
do Trabalho. 
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JORNADADE LUTAS 

VAMOS À LUTA CONTRA 0 

ARROCHO SALARIAL 

Precisamos de uma política que ai 
segure o valor real do salário. Por es 
sa razão, a Assembléia Geral da cate 
goria aprovou a luta pela princips 
reivindicação colocada pela Centn 
Única dos Trabalhadores - CUT: pa 
gamento semanal dos salários, apc 
sentadorias e pensões, reajustado 
pelo indexador oficial da inflação n 
período (BTN fiscal). 

Os salários não causam inflação 
não é nossa culpa se o governo nã 
consegue contê-la. Não podemos pei 
mitir que nosso salário seja corroíd 
minuto a minuto. 

Foi importante e necessário luta 
pela reposição das perdas salariais er 
1989; fomos à greve e obtivemos sig 
nificativas vitórias. Porém, o dia-a-di 
mostra a insuficiência da luta apena 
pela reposição. É necessário irmos at 
o fim pela aprovação de um projeto d 
lei que assegure o valor real dos salá 
rios. Para organizar essa luta, partici 
pe da ASSEMBLÉIA GERAL, DL 
8/2, ÁS 15 HORAS, NO ESTACIf- 
NAMENTO DO MINISTÉRIO D3 
TRABALHO. 

PELO REGIME 

JURÍDICO ÚNICO JÁ! 

Toma-se imprescindível a aprova- 
ção de um regime jurídico único qne 
assegure direitos iguais, aposentadoria 
integral, direitos sindicais e isonomia 
salarial. Queremos sua aprovação até 
15 de abril próximo, prazo constitu- 
cional para regulamentar a matéria. 
Para tanto, é preciso estarmos mobili- 
zados. Os servidores, ativistas e dele- 
gados sindicais estão convidados para 
o seminário que será realizado no dia 
13 de fevereiro, durante todo o dia (i- 
nício às 8h30), no auditório do Mi- 
nistério do Interior. Neste encontro, 
concluiremos as propostas que serão 
levadas ao Seminário Nacional, mar- 
cado para os dias 18 e 19 próximos, e 
ao Seminário na Câmara dos Deputa- 
dos, que acontecerá nos dias 20, 21 e 
22 de fevereiro. A hora é essa! Preci- 
samos de sua participação! 

APROFUNDAR NOSSA 

ORGANIZAÇÃO SINDICAL E 
PREPARAR AS LUTAS PELAS 

REIVINDICAÇÕES 

Dois eventos importantíssimos es- 

tão marcados para o l9 semestre de 
90: na primeira semana de abril, 
acontecerá o II Congresso do SIND- 
SEP/DF e, em maio, o Congresso Na- 
cional de Servidores Federais. Em 
breve, divulgaremos a pauta dos en- 
contros e os critérios de participação. 
Com o objetivo de preparar o Con- 
gresso Nacional, haverá uma Plenária 
Nacional de Servidores Federais, nos 
dias 12 e 13 de março. 

CRESCEM A ORGANIZAÇÃO 
SINDICAL E A ARTICULAÇÃO DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS 

Vinte e uma entidades de Servido- 
res Públicos - dentre elas, 9 sindica- 
tos estaduais, 6 setoriais, 3 federações 
e 3 associações - participaram, no úl- 
timo dia 22, da Reunião Nacional de 
Entidades. No encontro, foram apro- 
vados a jornada e o calendário de lu- 
tas. 

Existem atualmente 12 sindicatos 
gerais de Servidores Federais nos Es- 
tados: Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul, Minas Gerais, Distrito Federal, 
Pernambuco, Goiás, Pará, Rondônia, 
Alagoas, Ceará, Santa Catarina e Ba- 
hia. Após a Reunião Nacional de En- 
tidades, os sindicatos presentes reuni- 
ram-se separadamente e decidiram 
estabelecer relações através da troca 
de experiência, fortalecendo e am- 
pliando essa forma de organização. 

PELOS DIREITOS 
SINDICAIS 

Pelo fim do imposto sindical. Pela 
liberdade de organização sindical e di- 
reito de greve, assegurados pela 
Constituição. 

Não podemos abrir mão da conti- 
nuidade da luta por essas bandeiras. 
Não pode haver recuo em relação ao 
que já conquistamos. Encontra-se em 
tramitação no Congresso Nacional a 
legislação ordinária sobre organização 
sindical e, desde já, um forte “lobby” 
de confederações patronais e de tra- 
balhadores procuram impor ao con- 
junto dos trabalhadores a mesma or- 
ganização sindical fascista que vigora 
no Brasil, combatida sistematicamente 
pelos setores mais avançados através 
da construção de entidades indepen- 
dentes, democráticas e combativas. 
Dessa forma, não custa reafirmar a 

importância da inobilização para ga- 
rantir nossas posições na votação da 
legislação ordinária: 

• a criação e abrangência dos sin- 
dicatos, bem como o desmembramento 
ou fusão de base são decisões da ca- 
tegoria ou bases envolvidas; 

• a destinação da contribuição sin- 
dical compulsória deve ser decidida 
pelas assembléias de base da catego- 
ria; 

• a filiação ou não a entidades de 
grau superior, federações e confedera- 
ções, deve ser definida pela categoria, 
sem nenhuma imposição; 

• é inaceitável a intromissão de 
qualquer órgão sobre o registro do 
sindicato ou sobre o enquadramento 
sindical. 

Os projetos em tramitação no Con- 
gresso não contemplam essas ques- 
tões. Portanto, devemos manter a mo- 
bilização para que não haja recuo em 
nossas conquistas. 

O SINDSEP já tem agendada uma 
discussão dos projetos com assessoria 
jurídica e irá à luta pela ampliação das 
conquistas sindicais. 

Ajude a construir seu Sindicato, 
filiando-se, contribuindo financeira- 
mente para sua manutenção, discutin- 
do nossa imprensa. 

Participe da Assembléia, dia 8/2, às 
15 horas, no estacionamento do Mi- 
nistério do Trabalho. 

SERVIDORES DA EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA EM 
GREVE 

Enquadramento no sistema de Ad- 
ministração Financeira e isonomia sa- 
larial com as categorias de Controle e 
Programação Financeira são as prin- 
cipais reivindicações dos servidores 
de Execução Orçamentária e Financei- 
ra que estão em greve em vários mi- 
nistérios. Onde não há greve, a mobi- 
lização está presente. 

O movimento está sendo encami- 
nhado pela Associação Nacional dos 
Servidores de Execução Orçamentária 
e Financeira da União - ANSEOF. O 
SINDSEP/DF, entendendo serem 
justas as reivindicações, integrou-se a 
mais essa luta acreditando na vitória. 
Novamente, fica comprovado que o 
caminho para avançar as conquistas 
são a mobilização e a luta. 
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OSTO SINDICAL 

Continua a luta 

pela a Jtonomia sindical 

fes M,f> 

ESTATAIS: 

defendamos 

nosso 

patrimônio 

Conhecidos os resultados da 
eleição presidencial, crescem 
consideravelmente as preocupações 
dos trabalhadores das empresas 
estatais, tendo em vista que o 
programa de governo do PRN 
destaca a privatização e extinção de 
organismos púbücos, além da 
demissão de seus trabalhadores, 
como política de combate à 
inflação e de retomada do 
crescimento econômico. 

A questão da inflação não está 
sendo tratada adequadamente; 
sabemos bem que uma política que 
busque reduzir a inflação tem que 
atingir suas causas, que 
fundamentalmente são: dívida 
externa, especulação financeira, 
estrutura fundiária e o modelo 
concentrador de riqueza. 

Para nós, trabalhadores, tanto da 
administração direta quanto 
indireta, as empresas estatais 
consistem um patrimônio público, 
investimento da Nação brasileira. 

Neste sentido, a extinção ou 
privatização de empresas estatais 
visando atender, sob a capa de uma 
reforma administrativa, os 
interesses dos grandes grupos 
econômicos, como defende o 
próprio governo Collor, significa a 
dilapidação do patrimônio público. 

Assim, os trabalhadores da 
administração pública intensificam 
a mobilização em defesa do seu 
patrimônio. Durante todo o mês de 
janeiro, representantes de várias 
estatais reuniram-se na sede do 
SINDSEP com o objetivo de 
aumentar a organização da 
resistência contra o sucateamento 
das empresas públicas. 

A nível nacional, aumenta a 
mobilização diante da possibilidade 
de intensificação dos ataques ao 
setor público; já está marcada, para 
o dia 7 de fevereiro, reunião da 
Coordenação Nacional das Estatais. 

Diante desse quadro, conclamamos 
todos os servidores e trabalhadores 
da administração pública a se 
organizarem em defesa das 
empresas estatais, nosso 
patrimônio. 

O imposto sindical, denominado na 
atual Constituição de “contribuição 
sindical”, é um instrumento que tem 
sua origem no Estado Novo de 
Getúlio Vargas, inspirado na carta dei 
Lavouro do ditador fascista italiano 
Benito Mussolini, que estabeleceu a 
estrutura sindical corporativista e 
atrelada ao Estado. O objetivo da 
contribuição sindical/imposto não é 
outro senão permitir que dirigentes 
sindicais pelegos e comprometidos 
com os interesses dos patrões 
sustentem financeiramente suas 
atividades e se perpetuem à ffente dos 
sindicatos, prescindindo da 
participação da categoria e do seu 
reconhecimento. 
Sendo compulsório sobre os 
sindicalizados e-não sindicalizados, o 
desconto, uma vez por ano (março), 
do valor equivalente a um dia de 
trabalho, é repartido entre sindicatos, 
federações, confederações e o 
Ministério do Trabalho (!!!). 
Os sindicatos filiados à CENTRAL 
ÚNICA DOS TRABALHADORES - 
CUT, e a própria CUT, sempre se 
posicionaram contra a existência da 
contribuição sindical obrigatória, por 
entenderem que cabe aos 
trabalhadores, reconhecendo o papel e 
atuação do sindicato, decidirem 

Realizou-se nos dias 19, 20 e 
21/01/90 o I Encontro Nacional dos 
Trabalhadores da Cobal, contando 
com a participação de delegados re- 
presentando os diversos estados. 
Além dos delegados de base, partici- 
param também do Encontro delega- 
dos representando diversos sindicatos 
estaduais de servidores federais, tais 
como: DF, MG, RS, GO, CE e PE. 

As preocupações centrais do en- 
contro situaram-se na preparação da 
campanha salarial voltada à próxima 
data base (março/90) e na discussão 
sobre a situação de desmantelo em 
que se encontra a COBAL. 

As principais resoluções do Encon- 
tro foram a aprovação da pauta de 
reivindicações, do plano de ação em 
defesa das reivindicações e pela re- 
cuperação da COBAL, além da consti- 
tuição de um comando nacional que 
terá como tarefa impulsionar e coor- 
denar as mobilizações, segundo o 
plano de ação aprovado, pelo atendi- 
mento às reivindicações. 

Na pauta de reivindicações, a 
questão fundamental é a reposição 
das perdas salariais ao lado da políti- 
ca salarial. Aprovou-se como reivindi- 
cação o pagamento semanal de salá- 

iivremente sobre as formas de 
sustentação financeira do mesmo. Para 
lós, a sustentação financeira de uma 
mtidade sindical deve ser fruto do seu 
econhecimento enquanto um 
nstrumento de luta útil e necessário. 
>e uma entidade não cumpre esse 
>apel não é legítimo que 
;ompulsoriamente os trabalhadores 
enham que sustentá-la, como 
■stabelece o dispositivo constitucional 
la contribuição sindical obrigatória, 
üoerente com estes princípios, nos 
nobilizamos durante a constituinte 
)ara defender a liberdade e autonomia 
indicai e a eliminação da 
(ontribuição sindical obrigatória, 
intretanto, prevaleceu a vontade dos 
pelegos que, não contando com o 
econhecimento da categoria, 
dependem deste instrumento para se 
sustentarem. A contribuição sindical 
obrigatória foi mantida. 
Frente a esta situação, ao nos 
aproximarmos de março, mês do 
desconto, e considerando que a 
legislação obriga o empregador a 
proceder o desconto em folha, a 
Diretoria do SINDSEP-DF tomou a 
iniciativa de levar o assunto para 
discussão na última Assembléia Geral, 
submetendo à mesma as seguintes 
propostas: 

Trabalhadores 

da Cobal 

realizam I 

Encontro 

Nacional 

rios e sua correção pela BTN fiscal, 
bandeira levantada pela maioria das 
categorias trabalhadoras que procu- 
ram defender-se dos efeitos arrasado- 
res de uma inflação próxima de 60% 
ao mês. Enquanto reposição, a reivin- 
dicação é: 26,06% referentes ao Pla- 
no Bresser, retroativos a junho de 87; 
28% referentes à diferença entre o 
IPC e reajustes acumulados entre 
março/88 e dezembro/88, retroativos 
a março/89; 26% referentes à URP de 
fevereiro. Para reparar os prejuízos 
decorrentes da não aplicação dos ín- 
dices devidos na época certa, reivin- 
dica-se um abono de aproximadamen- 
te 20 salários atualizados. 

1) Assegurar a devolução da parcela 
destinada ao Sindicato (60%) ao 
servidor, bastando para tal que ele 
solicite. 
2) Dar continuidade, em conjunto com 
a CUT e demais entidades, à luta pelo 
fim da contribuição sindical 
obrigatória, eliminando este 
dispositivo constitucional. 
A proposta de devolução apresentada 
e defendida pela diretoria do 
SINDSEP foi derrotada, sendo 
majoritária a proposta levantada pela 
base de não devolução e utilização 
destes recursos para fortalecer a 
estrutura do nosso sindicato. Apesar 
de discordarmos da posição 
vencedora, entendemos que é 
necessário diferenciar a motivação 
daqueles que a defenderam da 
motivação dos pelegos. Temos a 
certeza que os companheiros que a 
defenderam foram movidos pela 
sentimento justo e legítimo de superar 
as debilidades estruturais que nosso 
sindicato ainda apresenta. 
Acatamos a decisão sem, no entanto, 
abrirmos mão da continuidade do 
debate, pois continuamos entendendo 
que a posição coerente com a luta 
pelo fim do imposto sindical é 
assegurar a devolução. A decisão está 
tomada, mas o debate continua. 

O plano de ação aprovado é o se 
guinte: 

Até o dia 02/02 - realização de as- 
sembléias nos estados para ratifica- 
ção da pauta aprovada, discussão e 
encaminhamento do plano de ação; 

Dia 15/02 - Dia Nacional de Luta 
com paralisação e manifestações em 
todo o país; 

Dia 17/02 - reunião do Comando 
Nacional; 

Dia 05/03 - indicativo de greve na- 
cional 

A aprovação da constituição do 
Comando Nacional representa um 
avanço na organização sindical da ca- 
tegoria. Ele será composto por um re- 
presentante do sindicato estadual de 
servidores federais eleito em assem- 
bléia dos trabalhadores da Cobal, e, 
onde não exista sindicato, o Comando 
será constituído por 01 representante 
da base eleito em assembléia e por 
01 representante da Cobal. 

Os servidores da Cobal, dessa 
forma, estão dando início à constru- 
ção da direção política necessária à 
conquista de suas reivindicações. 
Agora, é discutir, organizar e mobilizar 
em cada local de trabalho. Vamos 
à luta! 
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Mobilização repôs perdas 

A política econômica do governo 
tem imposto, ao longo destes últimos 
anos, redução ao poder aquisitivo dos 
salários dos servidores. Somente em 
1989 chegou-se a receber, em setem- 
bro, apenas 33% do valor real de ja- 
neiro do mesmo ano. No entanto, por 
força de todo o trabalho de mobiliza- 
ção e lutas, conseguiu-se reverter, em 
grande parte, a situação de miséria em 
que se encontrava a maioria da cate- 
goria. 

Em que pese o último período de 
lutas dos servidores não ter contado 
com uma participação massiva da ca- 
tegoria, em todos os momentos, os re- 
sultados econômicos foram suficientes 
para repor as perdas do ano, além de 
proporcionar ganhos reais, haja vista 
que para uma inflação de 1.764,85% 
nos últimos 12 meses o reajuste osci- 
lou entre 3.300,33 e 2.218,71. 

Ganhamos mas não levamos 
Como demonstrado no QUADRO í 

obtivemos ganhos em relação à políti- 
ca salarial, entre 87% e 25,71%. En- 
tretanto é necessário frisar: GANHOS 
EM RELAÇÃO À POLÍTICA SA- 
LARIAL. Em termos reais, conside- 
rando o IPC acumulado até a data do 
pagamento do salário de janeiro, te- 
remos perdas; à exceção do NS1, que 
varia de -7,59 a -20,25%. 

POR QUE ISSO ACONTECE? 
Ocorre que a política salarial reajusta 
o salário com base na inflação do mês 
anterior e no entanto só vamos receber 
este salário no mês seguinte. Assim, 
no momento da correção do salário de 

janeiro, primeiro dia útil do mês, a in- 
flação acumulada (jan/89-dez/89) era 
de 1.764,85%; entretanto, no mo- 
mento do recebimento deste salário, 
início de fevereiro, a inflação acumu- 
lada (jan/89-jan/90) será de aproxi- 
madamente 2.781,85%. Esta mágica 
de transformar ganhos em perdas tem 
como causa a inflação na casa dos 
60% ao mês e a política salarial de 
reajuste com base na inflação do mês 
anterior e pagamento no mês seguinte 
ao trabalhado. 

Esta situação apenas ressalta a im- 
portância de lutarmos por uma nova 
política salarial que assegure reajuste 
e pagamento semanal de salários, pela 
BTN fiscal. Qualquer outra fórmula, 
num regime de inflação de 60% ao 
mês, significará perdas insuportáveis. 

E bom lembrar que na última greve, 
antevendo esta situação, esta reivindi- 
cação era incluída na pauta, sendo que 
muitos não entenderam sua importân- 
cia. Agora que todos estão sentindo na 
pele os efeitos da atual política sala- 

de 1989 

rial é necessário que nos mobilizemos 
pela sua conquista. 

ISONOMIA 
Avançamos pouco na direção da 

isonomia, mesmo com a nova tabela, 
fruto da greve de out-nov/89, consta- 
ta-se tratamentos diferenciados injusti- 
ficáveis, na medida em que na carreira 
da polícia federal a remuneração é de 
162 e 198% e na procuradoria da Fa- 
zenda Nacional os salários são em 
média 241% mais elevados que os 
demais servidores de nível superior. 

QUADRO I 
COMPARATIVO IPC ACUMUIADO X REAJUSTE ACUMULADO SEGUNDO A POLÍTICA SALARIAL 

MENOR 
REMUNERAÇÃO 
J AN/89 

MENOR 
REMUIERAÇÃO 

J AN/90 

REAJUSTE 
ACUMULADO 
JAN-89/JAN-90 

IPC 
ACUMULADO 

JAN/DEZ-89 

DIFERENÇA % 
REAJUST—IPC 

NS1 
NS25 
NM/NA 3 
NM/NA 32 

308.37 
840.08 
183.90 
446.78 

10,485.69 
22,434.47 
4,264.17 

10,865.51 

3,300.33 
2,570.50 
2,218.71 
2,331.96 

1,764.85 
1,764.85 
1,764.85 
1,764.85 

4- 87.00 
+ 45.65 
+ 25.71 
+ 32.13 

PELA POLÍTICA SALARIAL O IPC ACUMULADO JÃO INCLUI O ÍNDICE DO MÊS EM CURSO SENDO QUE O REAJUSTE DO MÊS EM CURSO IÉ CONSI- 
DERADO NO REAJUSTE ACUMULADO 

QUADRO n 

COMPARATIVO IPC ACUMUIADO X REAJUSTE ACUMULADO SEGUNDO A POLÍTICA SALARIAL 

MENOR 
REMUNERAÇÃO 
JAN/89 

MENOR 
REMUNERAÇÃO 

J AN/90 

REAJUSTE 
ACUMULADO 
JAN-89/JAN-90 

IPC 
ACUMULADO 

JAN/DEZ-89 

DIFERENÇA % 
REAJUST—IPC 

NS1 
NS25 
NM/NA 3 
NM/NA 32 

308.37 
840.08 
183.90 
446.78 

10,485.69 
22,434.47 
4,264.17 

10,865.51 

3,300.33 
2,570.50 
2,218.71 
2,331.96 

2,781.85 
2,781.85 
2,781.85 
2,781.85 

+ 18.63’ 
- 7.59 
-20.24 
- 16.17 

IPC ACUMULADO INCLUI A INFLAÇÃO DE JANEIRO VISTO QUE O SALÁRIO DE JANEIRO SÓ É PAGO EM FEVEREIRO 

CUT: 

plataforma de ação para 1990 

• Contra a inflação, a recessão e a es- 
peculação. Em defesa do salário e do em- 
prego e reforma agrária sob o controle 
dos trabalhadores. 

• Contra as privatizações das funções 
do Estado. 

• Em defesa dos direitos sociais dos 
trabalhadores. 

• Em defesa da vida e da democracia. 
Estas são as bandeiras de mobilização 

dos sindicatos cutistas, resumindo a ex- 
tensa plataforma de reivindicações a se- 
guir. 

Em defesa do salário e do empre- 
go 

• Pagamento semanal dos salários, 
aposentadorias e pensões reajustados pelo 
indexador oficial da inflação do período 
(BTN Fiscal). 

• Contrato coletivo de trabalho nacio- 
nalmente articulado, com negociações 
diretas e unificação dâs datas-base. 

• Reposição das perdas acumuladas. 
• Piso salarial conforme salário míni- 

mo calculado pelo Dieese. 
• Estabilidade no emprego e redução 

da jornada de trabalho para 40 horas se- 
manais. 

Contra a inflação, a recessão e a 
especulação 

• Congelamento dos preços dos gê- 
neros de primeira necessidade. 

• Política agrícola popular e garantia 
de abastecimento. 

• Confisco dos estoques em poder dos 
grandes monopólios e dos atravessadores, 
com distribuição à população. 

Reforma agrária sob o controle 
dos trabalhadores 

Enfrentar a grave crise no cam- 
po, já. 

Quando à situação dos trabalhadores 
no campo, a Executiva Nacional consi- 
derou que os setores conservadores se 
fortalecem com a vitória de Ccllor, dando 
condições ao capitalismo para avançar no 
campo, ampliando a concentração da terra 
e a violência. O governo Collor, não ten- 
do um programa para realizar a reforma 

agrária, fará crescer a expulsão dos tra- 
balhadores rurais e a ampliação do nü- 
mero de trabalhadores sem-terra. 

Com o novo governo, a agroindústria 
terá um grande incentivo. Em contrapar- 
tida, os pequenos e médios produtores, 
terão cada vez menos condições de de- 
senvolver sua produção, ampliando o 
êxoto rural. 

Diante de tais perspectivas, a Execu- 
tiva Nacional da CUT resolveu concla- 
mar: 

1) todos os sindicatos de trabahadores 
rurais, departamentos estaduais, movi- 
mentos dos trabalhadores rurais sem- 
terra, Contag e entidades de apoio para 
um amplo debate, em cada região, na 
tentativa de elaborar as bases para a uni- 
dade de ação; 

2) todos os sindicatos urbanos e CUTs 
estaduais a esta discussão, incluindo estas 
propostas nos seus cronogramas de lutas; 

3) o movimento popular, as comunida- 
des de base e todos os setores populares 
organizados a somarem-se nessa nova 
etapa de luta, em tomo das seguintes rei- 
vindicações. 

Para os assalariados rurais, con- 
tra a inflação e o desemprego. 

• Correção e pagamento semanal de 
salário pelo indexador em vigor (BTNF). 

• Cumprimento dos acordos coletivos. 
• Aplicação do salário-desemprego. 
Para os pequenos produtores, em 

defesa da política agrícola popular. 
• Ampliar a discussão, junto aos tra- 

balhadores rurais, STRs, departamentos e 
CUTs, da proposta de Lei Agrícola em 
discussão no Congresso Nacional. Deve- 
mos formar uma grande frente democrá- 
tica nacional, através da CUT, para arti- 
cular a aprovação deste projeto de lei com 

pressão sobre o Congresso. 
Para a luta pela terra, assinatura 

já 
• Desapropriação de todas as áreas 

com processos em andamento que aguar- 
dam sanção presidencial, totalizando cer- 
ca de 5,6 milhões de hectares. 

• Assentamento imediato de todas as 
famílias acampadas, com necessário apoio 
técnico, econômico e social. 

• Suspensão imediata de todas as 
ações de despejo em andamento. 

• Regularização de todos os assenta- 
mentos definitivos já existentes. 

• Arrecadação de todas as terras cedi- 
das às empresas de colonização e até hoje 
não utilizadas e destinação destas áreas 
para assentamentos. 

• Arrecadação das terras públicas em 
mãos de estrangeiros e pessos físicas ou 
jurídicas para serem entregues aos traba- 
lhadores. 

• Cobrança judicial sumária dos débi- 
tos com o Imposto Territorial Rural dos 
imóveis classificados como latifúndio e o 
recolhimento em terra. 

• Desapropriação imediata do maior 
latifúndio de cada Estado da Federação. 

Contra a privatização das funções 
do Estado 

• Pela desprivatização do Estado, em 
defesa das estatais de interesse nacional e 
do serviço público voltado para suas fun- 
ções sociais, sob o controle popular dos 
trabalhadores. Transparência na adminis- 
tração, fiscalização popular dos recursos e 
empresas públicos. 

Investimentos prioritários em saúde, 
educação, alimentação, moradia, trans- 
porte e na valorização dos serviços públi- 
cos. 

• Estatização do sistema financeiro, 
controle por parte dos trabalhadores so- 

bre os fundos sociais e a gestão financeira 
das empresas estatais e do serviço públi- 
co. 

• Gestão e elaboração participativa 
das políticas sociais econômicas. 

Em defesa dos direitos constitu- 
cionais 

• Imediata regulamentação dos direi- 
tos sociais dos trabalhadores definidos 
pela Constituição de 1988, resguardando 
e efetivando tais direitos. 

• Imediata aplicação dos direitos 
constitucionais aos trabalhadores rurais 
definidos pela Constituição de 1988. Re- 
gulamentação que resguarde e efetive tais 
direitos. 

• Extensão e garantia dos direitos so- 
ciais aos trabalhadores aposentados e 
pensionistas. 

Não-pagamento da dívida exter- 
na, orientação popular da economia 
e das relações internacionais. 

As eleições mostraram que os trabalha- 
dores querem a economia voltada para 
atender as necessidades inadiáveis da 
maioria da população. Como forma de 
garantir recursos para viabilizar moradia, 
educação, saúde e fortalecer os serviços 
públicos à população é preciso romper 
como FMI e dar um basta à dívida exter- 
na. 

Em defesa da democracia 
• Efetivação da liberdade e autonomia 

sindicais e das garantias constitucionais da 
greve. 

• Garantia da organização com estabi- 
lidade da representação dos trabalhadores 
nos locais de trabalho, nas entidades sin- 
dicais e central sindical. 

Em defesa da vida 
• Combate à violência policial e insti- 

tucional. Por uma política de respeito aos 
direitos humanos de todos os setores da 
sociedade. 

• Defesa do meio ambiente e da pre-, 
servação da fauna, da flora e dos recursos 
naturais. Fim à devastação da Amazônia e 
das áreas abrangidas pelos grandes pro- 
jetos e barragens. 
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MOLECAGEM, NÃO! 

CUMPRIMENTO IMEDIATO DO ACORDO 

PONTE MENTE. OS NÚMEROS, NÃO! 

Para que não paire dúvidas 
sobre o significado dos 
acordos firmados, estamos 
publicando abaixo a tabela 
sobre a evolução da inflação 
e dos reajustes no ano. Esta 
tabela visa a esclarecer os 

servidores sobre seus direi- 
tos, e também a alguns 
membros do governo, parti- 
cularmente o seu líder na 
Câmara, Roberto Ponte, que 
parece até hoje não distin- 
guir reposição e aumento 

real de salários. O acordo 
garantiu a reposição das 
perdas e a reposição neces- 
sário está demonstrada na 
tabela. NÃO ABRIREMOS 
MÃO UM CENTAVO 
SEQUER! 

MÊS VARIAÇÃO DO IPC REAJUSTE 

MÊs ACUMULADO MÊS ACUMULADO 

JAN 
FEV 
MAR 
ABR 
MAI 
JUN 
JUL 
AGO 
SET 
OUT 
NOV 
DEZ 
JAN/90 

70.28% 
3.60% 
6.09% 
7.31% 
9.94% 

24.83% 
28.76% 
29.34% 
35.95% 
37.62% 
41.42% 
42.00% 

70.28% 
76.41% 
87.15% 

100.83% 
120.80% 
175.62% 
25.89% 

359.01% 
524.03% 
758.79% 

l.ll4.50% 
1.624.59% 

0.00% 
0.00% 
0.00% 

30.00% 
0.00% 

37.24% 
22.63% 
23.18 % 
49.88% 
31.07%(I) 
49.10% (TI) 

118.47% an) 

0.00% 
0.00% 
0.00% 

30.00% 
30.00% 
78.41% 

118.78% 
169.50% 
303.94% 
429.43% 
689.38% 

1.624.59% 

(*) - Para efeito de demonstraçáo utilizamos 
a inflação de dezembro estimada em 42%. 
Caso seja maior, e provavelmente será, o 
reajuste de janeiro, pelas regras acordadas, 
será maior. 

(1) Em novembro tivemos um reajuste total 
de 65,22%, resultado da política salarial 
(31.07%) mais 26,06% que ficou enquanto 
reposição das perdas do Plano Bresser, não 
podendo portanto ser somado aos reajustes 
do ano para efeito de cálculo da diferença 

entre o IPC acumulado e os reajustes acu- 
mulados. Por isso, na tabçla, só aparece a 
política salarial (37,01%). 
(2) Segundo acordo firmado, o reajuste de 
dezembro será a política salarial (35,23%) 
mais 10,7%) a título de antecipação. 
(3) Em janeiro, data-base, temos que rece- 
ber, e o acordo garante, a diferença entre o 
IPC acumulado e o total de reajustes rece- 
bidos no mesmo período - IPC acumulado: 
1624,59%; Reajustes acumulados: 
689,38%; Diferença: 118,47%. 

Quem é roberto Ponte 
Deputado pelo PMDB-RS, 
líder do Governo na Câmara 
e hoje apoiador da candida- 
tura Collor de Mello, foi o 
responsável pela confusão 
instalada. Demonstrando 
total desconhecimento da 
política salarial e racioci- 
nando com a cabeça do pior 

upo de patrão, tentou ca- 
racterizar reposição de per- 
das como aumento de salá- 
rios. 

Foi a pedido deste senhor 
que a medida provisória que 
concretizava o acordo sala- 
rial foi recolhida depois de 

assinada pelo presidente da 
República e pelos ministros 
das áreas envolvidas. O ar- 
gumento utilizado é a mais 
deslavada mentira: alegava 
que a MP representava um 
aumento real de mais de 
100%. 

ASSEMBLÉIA GERAL 

Terça-feira, às 15 horas, em frente ao 

Ministério do Trabalho. 

Na quinta-feira, começa- 
mos a assistir a um espetáculo 
que, não fosse trágico, seria 
cômico. O Deputado Roberto 
Ponte, líder do governo e 
apoiador do candidato à Pre- 
sidência Collor de Mello, de- 
flagra um processo de ques- 
tionamento aos acordos fir- 
mados entre o eomando na- 
cional de greve e o governo. 
É bom que se diga que estes 
acordos foram firmados após 
42 dias de greve que garanti- 
ram a reposição integral das 
perdas de janeiro a dezem- 
bro/89 e a reposição dos 
26,06% referentes ao Plano 
Bresser. 

Este espetáculo toma-se 
ainda mais deprimente qando 
a deplorável iniciativa deste 
“collorido” tem acolhida 
junto ao governo que, a partir 
de uma série de declarações e 
reuniões de “emergência”, 
coloca em questão os acordos 
firmados. 

Que governo é esse? As 
negociaçõs foram claras e a 
ministra do Trabalho foi de- 
signada como representate do 
governo a partir de uma au- 
diência com o Ministro Chefe 
do Gabinete Civil da Presi- 
dência da República! Não ne- 
gociamos com a pessoa Do- 
rothéia Wemeck e, sim, com o 
governo Samey, representado 
pela Ministra do Trabalho e 
não aceitaremos qe estes 
acordos sejam rompidos. 

Como em todo espetáculo 
trágico, neste também não 
podería deixar de estar pre- 
sente uma tentativa de falsifi- 
cação. Por trás de todo o 
questionamento aos acordos 
firmados está a tentativa de 
fazer crer à população que o 
estouro no orçamento seria 
devido aos “aumentos” con- 
cedidos ao funcionalismo. 
Isto é mentira! Primeiro, por 
que os acordos firmados não 
garantem nada além da repo- 
sição das perdas salariais e, 
segundo, se a reposição das 
perdas provocará um aumento 
substancial na folha de paga- 

mento, isto se deve aos altos 
níveis de inflação. 

Se a simples reposição de 
perdas salariais é capaz de 
provocar um rombo de caixa é 

porque algo de muito podre 
ocorre neste governo e nós 
sabemos o que é: a arrecada- 
ção, corroída pela complacên- * 
cia deste governo com os so- 
negadores, não cresce de 
acordo com a inflação e, ain- 
da, toda a arrecadação fica 
comprometida pelo pagamen- 
to dos juros astronômicos 
praticados pelo governo para 
financiar a dívida externa e 
alimentar a sede de lucro dos 
banqueiros. 

Será que o Sr. Roberto 
Ponte e o Governo Samey 
querem nos convencer que de- * 
vemos abrir mão de um di- 
reito líquido e certo que é a 
reposição das perdas salariais 
para que eles continuem sus- 
tentando esta política ecôno- 
mica irresponsável? A postura 
do deputado “collorido” Ro- 
berto Ponte é uma demonstra- 
ção do tratamento a ser dis- 
pensado aos trabalhadores ca- 
so seu candidato à Presidên- 
cia seja eleito. Esta política 
do “primeiro os banqueiros 
e.. se sobrar para os trabalha- « 
dores” nós já conhecemos e 
não aceitamos! Se alguém tem 
que abrir mão de alguma coi- 
sa neste país são os banquei- 
ros, os grandes grupos ecô- 
nomicos e as empreiteiras que 
vivem nas tetas do Estado e 
não os trabalhadores. 

Não aceitaremos que os 
acordos firmados durante e 
após a greve sejam rompidos. 
Se alguma coisa deve ser 
rompida neste país é a sub- 
missão do governo ao FMI, 
aos banqueiros e o pagamento 
da dívida externa, verdadeiras 
causas do déficit público da 
fome e da miséria. 

VAMOS DIZER NÃO A 
MAIS ESTA MOLEGAGEM! 

É para preparar nossa res- 
posta caso o governo não 
cumpra imediatamente os 
acordos firmados que estamos 
convocando todos para a as- 
sembléia geral nesta terça-fei- 
ra às 15 horas, em frente ao 
Ministério do Trabalho. 

SINDICATO DOS SER- 
VIDORES PÚBLICOS FE- 
DERAIS NO DF - SINDSEP 

DIRETORIA 



Aos companheiros 

servidores públicos: 
Faltando alguns dias.para o Segundo Turno das Eleições Presidenciais, oecidi me dirigir diretamente 

a cada um de vocês, servidores públicos federais e estaduais. Vocês, mais do que qualquer candidato, conhe- 
cem os seus problemas, e não vou repeti-los aqui. Como os demais trabalhadores brasileiros, a maioria de vo- 
cês carece de moradia, transporte, saúde, educação, melhores condições de trabalho e de salário. 

O que os diferencia dos demais trabalhadores é que vocês são servidores do Estado, prestam um 
serviço público a toda sociedade. São pagos para servir à população e servir bem. Sabemos que essa tarefa é 
difícil, nos dias de hote quase in.yussivel. Falta salário, faltam condições de trabalho, falta material, falta ns- 
trumento de trabalho, falta quase tudo. 

Há. por parte do Governo, uma deliberada campanha para desmoralizar o serviço público prestado 
por vocês. A intenção é clara' mostrar que o Estado é ineficiente e que seus serviços devem ser privatizados - 
especialmente a saúde, a previdência e a educação. O Estado não dá recursos, não dá salários, não dá equi- 
pamentos e diz que a culpa é de vocês! Uma grosseira mentira! 

E. como se não bastasse isso. inventam outra mentia para rogar a população contra vocês: a de 
que os salários, os minguados salários, são responsáveis pelo déficit público do pais. Um absurdo! Dados do 
própno Governo Samey mostram que as dividas interna e externa consomem 45% d<" Produto Interno Bruto 
(PIB), enquanto os salários dos servidores, com os encargos sociais, representam apenas 5%. Então, de quem 
é a culpa? 

A falta de recursos é provocada pelo desvio dos recursos públicos em subskãos às empresas, nos 
empréstimos a fundo perdido, na má admintst^ãgfjBs mordomias oficiais e nos Salários dos marajás do fun- 
cionalismo público que não trabalham, mas recébem muito bem. 

0 serviço público é um direito da população, que paga seus impostos. Sabemos que ele não está à 
altura das necessidades oa sociedade, resultado de governos que nao se preocupam com o Oem-éstar oa po- 
pulação brasileira. 

Mas o serviço público pode mudar no Brasil, se você quiser. A Frente Brasil Popular e os demais 
partidos de esquerda defendem um Estado voltado para os interesses da população. Isso significa que o servi- 
ço público terá todo o apoio possível - material, financero e de recursos humanos - para prestar à população 
o serviço que merece. 

E para que isso ocorra é indispensável sua participação, Você. com salário, com condições de tra- 
balho, será o prmcipal instrumento dessa mudança. A maiona dos servidores è concursada. é séria, é compe- 
tente e náo é responsável pelo que ocorre no pais. Precisamos mostrar isso ao Brasil e desmistificar a idéia, 
que o Governo e os empresários tentam passar, de que vocês ganham bem e são dispensáveis. 

Com qualificação, com treinamento, com estrutura, você se transformará no primeiro fiscal de toda 
a sociedade. Em suas mãos passam todos os documentos que, na maiona das vezes, validam grandes nego- 
ciatas entre empresas e ministros. Num Governo democrático a sua denúncia será rigorosamente apurada. 

Chegou a hora de ter mais coragem, de deixar de ser submisso, conivente. Náo podemos ser cúm- 
plices do descaso, da irresponsabilidade, do roubo, da má fé administrativa. Presisamos nos iuntar àqueles 
que, na maneira organizada, procuram romper com a atual situação e construir um serviço público decente - 
para você e toda a população. 

Nessa luta estamos juntos. Você e eu fazendo com que o Brasil mude de cara. Acredite em você. 
acredite nisso. 

Fraternalmente, um ahraco 

No próximo domingo, 
dia 17, escolheremos 
entre os dois candi- 

datos mais votados no primeiro 
turno - Collor e Lula - o fu- 
turo presidente do País. O 
momento, portanto, é de parti- 
cipação ativa no processo; nin- 
guém pode se omitir sob pena 
de ter toda sua vida e a de seus 
filhos irremediavelmente com- 
prometidas. 

O SINDSEP sempre de- 
fendeu - e continua defenden- 
do-a autonomia e indepen- 
dência sindical em relação aos 
partidos, Estado e patrões. 
Entretanto , a defesa destes 
princípios não deve ser con- 
fundida com omissão: ao con- 
trário, ela se justifica por se- 
rem estes princípios funda- 
mentais na luta em defesa dos 
interesses dos trabalhadores. 

Estão claríssimas para toda 
a opinião pública as diferenças 
entre os dois candidatos. Dessa 
forma, reafirmamos nosso 
apoio incondicional ao candi- 
dato da Frente Brasil Popular, 
Luis Inácio Lula da Silva, o 
único comprometido com 
questões vitais para a categoria 
e para toda a sociedade, como 
podemos comprovar na carta 
reproduzida ao lado: 

Regime 

Esclarecimento 

Jurídiccl ênicoT 

Com a publicação deste fac-símile, esperamos levar definitivamente a 
todos os servidores federais a verdade em relagaõ ao encaminhamento da 
votação do Regime Jurídico Único. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

NOTA DE ESCLARECIMENTO 

Em reunião de Lideranças e Presidentes das Co- 
missões de mérito realizada nesta data, por unanimidade, deci 
diu-se que todos os projetos de lei que tratam de cargos e sa 
lários serão analizados globalmente, com o objetivo da reorga 
nização geral do Serviço Público, não se analizando topicamen 
te a questão de pessoal. 

Estas lideranças assumiràm o compromisso de jun 
tamente com as comissões permanentes desta Casa, que encaminha 
rão a solução destes problemas antes da data estabelecida cons 
titucionalmente que i 5 de abril de 1990. 

Portanto, a responsabilidade desta tomada de po 
sição é conjunta das Lideranças que a esta se subscrevem. 

rasllia, 30 de novembro de 1989 
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Presidente da Comissão de Finanças 

Presidente da Comissão de Serviços Públicos-* . /..••• 

Votação da MP 106 

Fatos restabelecem a verdade 
30 
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Lamentáveis, sob todos os 
pontos de vista, os acontecimen- 
tos que antecederam à votação da 
MP 106 pelo Congresso Nacional. 
Do balanço que fazemos, fica a 
dolorosa certeza de que inúmeros 
servidores tiveram sua boa-fé lu- 
dibriada por parlamentares ines- 
crupulosos, que visavam objetivos 
agora transparentes. 

Senão, vejamos. 
Durante todo o período que 

durou a nossa greve, a posição do 
SINDSEP e das demais entidades 
que compunham o Comando Na- 
cional de Greve foi, exatamente, a 
de procurar estender o alcance da 
chamada pré-isonomia que o go- 
verno apresentava na Medida 
Provisória 95 (depois 106), por 
entender que apenas com a con- 
quista da isonomia e do piso sala- 
rial do DIEESE é que o conjunto 
da nossa categoria se veria defini- 
tivamente livre dos penduricalhos, 
gorjetas e gratificações, mecanis- 
mos historicamente utilizados com 
o intuito de nos dividir. 

A força da nossa greve, se por 
um lado conseguiu arrancar a re- 
posição integral da inflação do 
ano (1989) e o Plano Bresser, não 
foi suficiente, contudo, para a 
conquista da isonomia plena e do 

piso do DIEESE. Diante dessas 
circunstâncias, o Comando Na- 
cional entendeu ser descabido 
apresentar emendas à MP 106 
durate sua tramitação congres- 
sual, seja por avaliar a impossibi- 
lidade de arrancar, por essa via, 
conquistas que não obtivemos na 
greve nacional, seja pela necessi- 
dade de agilizar a votação da 
emenda que garantia os dias para- 
das e a reversão de todas as puni- 
ções. 

Nesse meio tempo, número 
considerável de categorias se mo- 
bilizaram no sentido de interpor 
emendas ao projeto de conversão 
da MP 106, a grande maioria 
acatadas pelo Relator, inclusive 
uma que previa a adoção imediata 
do Regime Jurídico Unico como 
sendo o definido pela Lei 
1.711/52. 

Especificamente em relação a 
esta emenda, as entidades se posi- 
cionaram pela sua retirada, por 
entenderem que, na forma como 
foi apresentada, sem caráter 
provisório, trazia sérios riscos à 
aprovação futura (prazo constitu- 
cional é abril de 90) da nossa pro- 
posta de Regime Jurídico , dili- 
gentemente discutida pelas enti- 
dades e pela Comissão de Serviço 

Público. Além disso, o estatuto da 
Lei 1.711 não defende a manuten- 
ção do FGTS, do direto de greve, 
entre outros, previstos na pro- 
posta discutida pelas entidades. 

Essa posição foi motivo sufi- 
ciente para que parlamentares de 
diversos partidos, secundados por 
entidades pelegas dirigidas pela 
Confederação dos Servidores Pú- 
blicos do Brasil - CSPB, passas- 
sem a voltar contra nós seus ata- 
ques, atingindo também a Co- 
missão do Serviço Público e, mais 
diretamente, sua presidente, de- 
putada Irma Passoni (PT), trans- 
formados no episódio em verda- 
deiros vilões. 

A votaçap final, quando todos 
os partidos - à exceção do PTB e 
PDC - votaram a favor da apro- 
vação sem emendas, da MP 106 
vincluindo até mesmo a emenda 
que garantia a anistia dos dias 
parados na última greve), resta- 
beleceu a verdade. 

Tudo isso comprova á justeza 
do noso entendimento, de que tu- 
do não passou de manobras políti- 
cas, utilizando-se aí a boa fé dos 
servidores visando atingir objeti- 
vos que preferimos não mencio- 
nar. 

Em tempo: SINDSEP, Andes, Fenasps, 
Fasubra, entre ourras entidades, já contac- 
taram o Congresso Nacional e acordaram a 
reapresentação à Medida Provisória 109 (a 
ser votada nesta terça ou quarta-feira), da 
emenda que garante o pagamento dos dias 
parados e a não punição dos grevistas. 

Esta é a íntegra do documento encaminhado pela 
ANDES, FASUBRA e SINDSEP-DF ao Congres- 
so Nacional, manifestando a posição contrária 

destas entidades á aprovação da Emenda 77 na foma como 
foi apresentada. 

ANDES - Sindicato nacional, FASUBRA e SINDSEP- 
DF, representando professores e servidores universitá- 
rios e servidores públicos, expressam preocupação em 
relação a emenda 77 á MP 106 que transforma todos 
os funcion.í ios públicos celetistas em estatutários na 
forma da lei 17/1 porque: 
a) impõe aos servidores públicos celetistas uma estru- 
tura arcaizada, contida na lei 17/1/52, 

/ 
b) atropela a discussão que está sendo feita na Comis- 
são do Serviço Público sobre o Regime Jurídico Úni- 
co; 

c) inviabiliza a mudança das relaçães entre o servidor 
público e o Estado,no que se refere especialmente á 
sua democratização e transparência; 

d) suprime o FGTS, benefício que os servidores pú- 
blicos querem preservar; 
e) obstrui o eixo de discussão em andamento sobre di- 
retrizes de planos de carreira 

Sempre defendemos a aposentadoria integral para os 
servidores. Entretanto, não podemos acatar que, para 
consegui-la, tenham que ser sacrificados os pontos 
acima referidos. 
Neste sentido, manifestamos posição contrária á apro- 

* 
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VALEU A PENA LUTAR 

O Sindicato dos Servidores 
Públicos Federais no Distrito 
Federal virou mais uma pági- 
na de sua história. Após 42 
dias de greve, fechamos um 
acordo com o governo que 
nos proporcionou significati- 
vos ganhos econômicos (vide 
análise), elevando em mais de 
300% o piso salarial de nossa 
categoria. Fomos vitoriosos 
também em conseguir um 
acordo pelo pagamento dos 
dias parados. 

Mas, esta luta não foi fácil. 
Inicialmente o governou res- 
pondeu ao movimento elabo- 
rando a Medida Provisória n- 
95 e procurando, com ela, nos 
dividir, já atendia algumas 
reivindicações de maneira di- 
ferenciada entre os servido- 
res. Não conseguiu. Prosse- 
guimos nosso movimento, 
procurando ampliá-lo a outras 
categorias em todos os Esta- 
dos brasileiros. A greve ga- 
nhou a adesão dos previden- 
ciários, e dos. secordores das 
universidades. Mesmo assim, 
o governo resolveu nos igno- 
rar e procurou nos vencer 
pelo cansaço. Para sermos 
ouvidos decidimos ocupar o 
Ministério do Trabalho. De lá 
saímos com uma promessa de 
negociação que não aconte- 
ceu. 

O que o governo pretendia 
era esvaziar o movimento e 
desmoralizar as entidades dos 
servidores públicos criadas na 
luta. Não conseguiu. Com co- 
ragem e firmeza, decidimos 
ocupar o Ministério da Fa- 
zenda. Lá ficamos por cerca 
de 12 horas e de lá só saímos 
por força da repressão poli- 
cial. Quiseram caracterizar 
esta ação como obra de graça 
de “radicais”. Ora, compa- 
nheiros, radical era a intransi- 
gência e insensibilidade do 
governo para com o nosso 
movimento. Fizemos uma 
ocupação pacífica, cujo obje- 
tivo era o de exigbir do Go- 
verno que nos ouvisse e res- 
pondesse às nossas reivindi- 
cações. 

Tínhamos consciência de 
qe este governo desmoraliza- 
do e derrotado nas umas não 
tinha a força política de der- 
rotar o nosso movimento, 
apesar da repressão ocorrida, 
conseguimos nosso objetivo: 
a partir da ocupação do Mi-# 
nistério da Fazenda, conse- 
guimos, através da CUT, 
marcar uma audiência com o 
ministro Costa Couto que, em 
nome do governo, fez reabrir 
as negociações. Finalmente, 

fomos recebidos pela ministra 
Dorothéa Wemeck, e teve iní- 
cio o processo concreto de 
negociação a partir dos pon- 
tos centrais apresentados pela 
Comissão de Negociação. 
Provamos, que não somos in- 
transigentes e concluimòs 
pela aprovação de uma pro- 
posta acordada entre governo 
e Comando de Greve. Aceita 
a proposta, a categoria deci- 
diu em assembléia pelo fim da 
greve. 

Fomos vitoriosos porque 
ousamos ir à luta. Aos que 
estiveram conosco no dia-a- 
dia de nossas reuniões e as- 
sembléias, a nossa homera- 
gem pela coragem e dedica- 
ção. Aqueles que ainda não se 
disputaram a participar mais 
ativamente, o nosso convite a 
que examinem os resultados 
da nossa Camapanha Salarnl 
de emergência e se engajem 
em nossas lutas; quem sabe, 
assim poderemos ganhar mais 
em menos tempo. 

Mas é bom -dizer: os tra- 
balhadores brasileiros já não 
se contentam com reajustes 
salariais que são rapidamente 
tragados pelas elevadas taxas 
de inflação; os trabalhadores 
brãfcileiros já não aceitam 
mais ter que fazer campanhas 
salariais cada vez mais pró- 
ximas. Os trabalhadores bra- 
sileiros e a maioria ílo nosso 
povo quer agora mudar os 
rumos do nosso país, cons- 
truindo um governo voltado 
para os interesses desta maio- 
ria. Dia 17 de dezembro está 
aí: vamos dar o troco. O pró- 
ximo presidente da República 
será o' nosso próximo patrão. 
Vamos escolher bem, vamos 
escolher um companheiro 
nosso e não nosso inimigo de 
classe. Vamos escolher quem 
defende os serviços públicos 
e a valorização do servidor. 
Vamos escolher quem prefere 
investir no país os seus recur- 
sos, em vez de continuar pa- 
gando uma dívida externa que 
nos subordina e nos sufoca. 
Vamos escolher quem quer 
desprivatizar o Estado em vez 
de privalizar nossas estatais. 
Vamos construir um governo 
do povo em vez do governo 
dos empresários, latifundiá- 
rios e banqueiros. Este candi- 
dato tem um nome e um nú- 
mero: é o 13 (sorte nossa, 
azar o deles), é o Luiz Inácio 
da Silva. Vamos elegê-lo. 

Maria Laura Sales Pinheiro 
Presidente do 

SINDSEP 



Lula é o 

candidato dos 

trabalhadores 

* m . no atual nem no governo 
d a 17 de de- "u ‘U . PntreU No próximo dia 17 de de- 

zembro iremos novamente as 
umas eleger o novo presi- 
dente do Brasil, entre os dois 
candidatos selecionados para 
o segundo turno. 

São dois projetos políticos 
distintos e opostos. Diante 
deles, toda a sociedade se po- 
siciona. É o projeto da priva- 
tização contra o projeto de 
defesa das estatais e do servi- 
ço público. E o não paga- 
mento da dívida externa con- 
tra a política de submissão ao 
FMI que causa cortes nos 
gastos públicos essenciais 
(saúde, educação, transportes, 
etc), arrocho salarial e demis- 
são em massa. 

Os sindicatos dos patrões 
já se posicionaram. A Federa- 
ção das Indústrias do Estado 
de São Paulo - FIESP, e a 
Confederação Nacional da 
Agricultura - CNA, entre ou- 
tros, já escolheram seu candi- 
dato. Precisamos defender o 
nosso, que só pode ser dife- 
rente do deles: nosso candi- 
dato é Luís Inácio Lula da 
SÍAa direção do SINDSEP é 
defensora incondicional da 
independência e autonomia 
sindicais; nossa prática sindi 
cal iá comprovou nosso com- 
promisso com as reivindica- 
ções e unidade da categoria. 
São princípios políticos dos 
quais não abrimos mao, nem 

Contraproposta do governo, 

aceita pelos servidores na assembléia 

que decidia pelo tim da greve 

Entre os dias vinte e dois e 
vinte e oito de novembro de 
1989 reuniram-se no Gabinete 
da Ministra do Trabalho, o 
Governo Federal, no ato re- 
presentado pela Ministra do 
Trabalho, e os servidores pú- 
blicos federais, no ato repre- 
sentados pelo Comando Na- 
cionl de Greve, acordando os 
seguintes pontos: 

no atual nem no governo Lu- 
la. É importante, entretanto, 
distinguir a defesa dos Pnncl" 
pios de liberdade, indepen- 
dência e autonomia, da omis- 
são Neste momento decisivo 
da vida nacional, nao nos 
omitiremos. O Sindicato apóia 
o candidato Luís Inácio Lula 
da Silva. Ele é o único identi- 
ficado com as reivindicações 
e aspirações da classe traba- 
lhadora. O Sindicato, vale 
ressaltar, continuará indepen- 
dente e autônomo no governo 
Lula. 

É importante que os servi- 
dores entendam essa diferen- 
ça, porque ela nos dá a base 
política para sermos contra a 
política de pacto social. 

Eleger Lula é tarefa de to- 
dos nós, comprometidos com 
a construção de uma naçao 
onde a riqueza seja distribuí- 
da entre aqueles que a produ- 
zem. 

1. Os servidores públicos 
federais terão seus venci- 
mentos reajustados, seguintes 
percentuais: 26,06% em no- 
vembro/89 (art. 10. da MP 
106/69), 10,70% em dezem- 
bro/89, e 10,70%, em janei- 
ro/90. Estes reajustes corres- 
pondem 'ãs perdas inflacio- 
nárias ocorridas no período de 
íaneiro/89 a dezembro/89. O 
presente acordo não alcança 
as perdas ocorridas antes de 
janeiro/89. 

ATA DE REUNIÃO 

na MP 106/89, do nível auxi- 
liar para o nivel intermediário 
cujas categorias funcí onais 

tenham tido, a qualquer tem- 
po, exigência legal de segun- 
do grau de escolaridade ou 
registro profissional equipa- 
rado, com vigência a partir de 
10 de novembro/89, garantin- 
do coroo exemplo e desde ja 
que a categoria de auxiliar de 
enfermagem passe a integrar o 
nível intermediário. 

4 O Governo Federal se 
compromete a, partir de 10 de 
novembro de 1989, conceder 
aos servidores que tenham 
como unico vínculo o PAS, 
reajuste de 13,76%, percen- 
tual concedido ao Grupo de 
Direção e Assessoramento 
Superior (DAS). Os valores 
das bolsas de estudo dos mé- 
dicos residentes serão objeto 
de discussão junto ao MEL, a 
partir de 29 de novembro de 
1989. 

dam com a apresentação da 
emenda ao Projeto de Lei de 
conversão da MP 106/89 por 
iniciativa dos parlamentares 
presentes à reumao e com o 
seguinte texto”. 

“Art. Os dias em que ocor- 
reu paralisação no serviço 
público federal, nos meses de 
outubro e novembro de 1989, 
serão considerados como 
normalmente trabalhados, nao 
ocasionando qua^uer anota- 
ção nas respectivas folhas de 
serviço, para todos os efeitos, 
ficando anuladas qualquer ti 
po de punições e garantindo o^l 
pagamento dos dias parados^j 

Parágrafo único. Na hipó- 
tese de terem ocorrido quais- 
quer descontos na remunera- 
ção global dos servidores pú- 
blicos federais em função da 
paralisação, esses valores se- 
rão integralmente restituidos 
no mês de dezembro, corrigi- 
dos monetariamente pelo 
de novembro”. 

2, A menor remuneração 
dos servidores regidos pela 
Lei 7596/87 será igual a deli- 
nida para o nível inicial re- 
muneratório do Ane

0
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Medida Provisória n- 106/^’ 
a partir de 10 de novembro/89, 
e o Gvemo Federal se com- 
promete, ainda, não produzir 
nenhuma alteração nas estru- 
turas das tabelas salanms de- 
finidas no Decreto 94.664/87, 

3. O Governo Federal se 
compromete a reclassificaros 
servidores federais, incluídos 

5 O Governo Federal se 
compromete a dar tratamento 
isonômico com o Anexo 1 da 
Medida Provisória 106/89 aos 
servidores das Campanhas do 
Ministério da Saude, S 
GAM ex-Projeto Rondon e 
outras entidaies da^dis- 
tração direta excluídas da re- 
ferida MP, a partir de 10 de 
novembro/89. 

6. o Gcvemo Federal e os 
servidores públicos concor- 

7. O Governo Federal se 
compromete a orientar seus 
órgãos de pessoal para que 
não se proceda nenhuma me- 
dida emitida e/ou desconto de 
dias parados ató a aprovaçao 
do projeto de conversão men- 
cionado no item antenor. 

9. O atendimento dos pleL 
tos mencionados fica conl^l 
cionado a suspensão da gre^r j 
dos servidores federaisi e o 
retomo imediato ao trabalho. 

Com o objetivo de discutir 
as eleições presidenciais e as 
reivindicações que pretende- 
mos entregar a Lula, futuro 
presidente do país a Assem- 
bléia realizada no dia 29 de- 
cidiu convocar Assembléia 
Geral para o dia 5 de dezem- 
bro, terça-feira, às J,6 hon\s’ 
no Gran Circo Lar. E hora de 
assumirmos uma posição la- 
vorável às transformações que 
o Brasil necessita. Participe! 
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SE VOCÊ VIER, AS VITÓRIAS SERÃO MAIORES! 

SINDICALIZE-SE! 

, «indicais e ativistas em seu orgão ou no 
Procure a ficha de filiação com os delegados sindi. 

próprio Sindicato. Seja mais uma constru.r o SINDSEP- 



GANHAMOS! 

^é.<^ipj
í5|ár' 

NOSSOS SALARIOS ANTES E DEPOIS DA GREVE 

ANTES 

No final de setembro, antes 
portanto do início da greve, 
necessitávamos de 151% (se- 
gundo o índice de Custo de 
Vida do DIEESE, ou 131% 
segundo o IPC/ IBGE) para 
repor as perdas causadas pela 
inflação no período de janeiro 
a outubro. Dos 131% (índice 
que optamos adotar), 49,88% 
estavam assegurados - com ou 
sem a greve - pela política 

salarial vigente que garantia, 
em outubro, a inflação de se- 
tembro mais os resíduos do 
trimestre. Assim, ficariam 
faltando 62% para a reposição 
total das perdas. 

DEPOIS 

Iniciada a greve, já nos 
primeiros dias, obtivemos as 
primeiras vitórias com a edi- 
ção, pelo governo, da MP 95 
que, além da nova tabela, es- 
tabeleceu um reajuste de 

26.06% sobre o salário de 
novembro. Com isso, dos 
62% iniciais, restaram 28% 
para completar a reposição 
integral das perdas. Neste ín- 
dice esta incluindo os resíduo 
referente à aplicação da polí- 
tica salarial sobre o salário de 
novembro que seria, de qual- 
quer forma, aplicado sobre o 
salário de janeiro por força da 
política salarial. Tínhamos 
que negociar, então, 22,5%; 
acordamos com o governo 

COMPARE 

que essa reposição será feita 
em duas parcelas de 10.7%, 
uma em dezembro e a última 
em janeiro. 

Em resumo: 
1. Antes da greve, mesmo 

com a política salarial, chega- 
ríamos a janeiro/90 necessi- 
tando de 62% para recuperar 
o pdoer aquisitivo dos salá- 
rios aos níveis de janeiro de 
89; 

2. Não havia nenhuma ga- 
rantia quanto a este reajuste, 

Reajustes previstos na Política Sdariai X Reajuste Conquistados 

na medida em que os índices 
do governo expurgaram a in- 
flação de janeiro/89 (70.28%) 
e, portato, mesmo na data-ba- 
se não estava assegurada esta 
reposição. 

3. Com a greve, garantimos 
54,47% além do estabelecido 
pela política salarial , buscan- 
do de volta o reajuste restan- 
te, referente à inflação de ja- 
neiro/89 que o Plano Verão 
havia nos roubado. 

Mês Inflação Mês Anterior Reajuste Política Salarial (1) Reajuste Pós Greve (2) Diferença % (1) e (2) 

Novembro 
Dezembro 
Janeiro 

37,62 
42.00 (*) 
50.00 (*) 

31,07 
35,23 
65,37 

65,2 
49,7 
83,0 

26,06 
10.7 
10.7 

TOTAL 193,13 193,13 352,56 54,38 

Evolução das Menores Remunerações 

Mês NM3/NA3(1) Diferença Relativo 

ao Mês Anterior 

NS1 
(2) Diferença Relativa 

ao Mês Anterior 

Outubro 
Novembro 

Dezembro 
Janeiro 

543.00 
1.511.00 

2.261,96 
4.139,38 

129% 
49,7% 
83,0 

1245,41 
3.717,15 
5.564,57 

10.183,16 

198,46 

49,70 

Evolução Prevista para as Menores Remunerações 

Sem Greve Depois da Greve Sem Greve Depois da Greve 

NM3 NA3 Dif. % NS1 NS1 Dif. % 

Outubro 
Novembro 
Dezembro 
Janeiro 

543,00 
742,27 

1.061,13 
1.591,69 

543,00 
1.511,00 
2.261,96 
4.139,38 

0% 
103% 

113,16% 
160o/- /O 

1.245,41 
1.713,36 
2.432,98 
3.649,47 

1.245,41 
3.717,15 
5.564,57 

10.183,16' 

0% 
116,93% 
128,71% 
179,03% 

/ 

ANTES - Tabela antiga + Gratificação + Abono + Complementação + Política Salarial 
DEPOIS - Tabela MP 106 + Política Salarial + Reajustes Conquistados. 

OUTRAS VITÓRIAS 

. Além dos ganhos já cita- 
dos, avançamos também em 
outras linhas: 

1 - O Piso Salarial não 
contempla ainda o piso de 1 
salário mínimo do DIEESE. 
Entretanto, avançamos para 
algo em tomo de 2.9 salários 

mínimos oficiais. 
2 - Avançamos na da iso- 

nomia. Diversas gratificações 
foram incorporadas e temos 
reduzidas as disparidades, 
embora tenha que ficar claro 
que a situação atual está lon- 
ge da isonomia que pleiteaT 

mos: para atribuições iguais, 
salários iguais. 

3 - Avançamos na consoli- 
dação do nosso direito de • 
greve. Os compromissos 'as- 
sumidos pelo governo (itens 7 
e 8 da Ata), que dizem rps- 
peito ao pagamento dos dias 

parados e a consequente 
aprovação da emenda' à MP 

. 106, significam um- enorme 
•avanço na consolidação desse 
direito. 

• 4 - Avançamos na constru- 
ção da unidade do movimento 

. / 

a nível nacional. Pela primei- 
ra vez, conseguimos unifiçar 
sobre uma mesma pauta e sob 
um único comando nacional 
todos os setores, destacando- 
se a integração da FASU- 
BRA, representando os servi- 
dores das universidades. 



Janeiro está chegando! 

A luta pelo atendimento das reivindicações continua 

Publicamos, abaixo, a 
pauta de reivindicações pro- 
tocolada no dia 30 de novem- 
bro no Ministério do Traba- 
lho, referente à janeiro, nossa 
data-base. São reivindicações 
que já se tomaram históricas, 
pois já foram apresentadas di- 
versas vezes ao governo e 
constituem eixos de diversas 
campanhas e greves. 

Os delegados sindicais e os 
comandos de cada local de 
trabalho devem discutí-la em 
manter permanente mobiliza- 
ção. Não podemos deixar a 
peteca cair; para tanto, é ne- 
cessária a realização de reu- 
niões semanais em cada órgão 
visando garantir a informação 
e a chama acesa. 

Brasília-DF, 30 de novem- 
bro de 1989. 

OFICIO N- 001/89 

O Comando Nacional Uni- 
ficado dos Trabalhadores Pú- 
blicos Federais, representado 
pelas entidades que. subscre- 
vem este documento, dirigem- 
se a V. Excia; para apresentar 

a pauta de reivindicações vi- 
sando a DATA=BASE (1- de 
janeiro de 1990). 

Colocamos-nos, .degde lo- 
go, à disposiçaço do goyemo 
para prestar quaisquer escla- 
recimentos e detalhamento 
dos pontos abaixo relaciona- 
dos e esperamos que o gover- 
no consiga, a tempo, dar tra- 
tamento positivo a todos eles. 

PAULTA DE REIVIN- 
DICAÇÕES: 

a) Piso Salarial igual a 01 
(hum) salário-mínimo do 
DIEESE; 

b) Concessão de percentual 
sobre os vencimentos dos 
Servidores Públicos Federais 
a título de “ganho real”, to- 
mando-se por base o diferen- 
cial das perdas medidas pelo 
IPC-IBGE e pelo ICV-DIEE- 
SE (9,96% em 1- de novem- 
bro de 1989); 

c) Reposição retroativa de 
26,06% decorrente de perdas 
causadas quando da implanta- 
ção do chamado Plano Bres- 
ser em julho de 1987; 

d) Isonomia salarial entre 
os 03 poderes; 

e) Liberação dos Dirigen- 
tes e Delegados Sindicais de 
Entidades Nacionais, esta- 
duais, setoriais e de catego- 
rias; 

f) Não recolhimento do 
Imposto Sindical; 

g) Recolhimento em nome 
das entidades abaixo relacio- 
nadas, de 1% (hum por cento) 
sobre os vencimentos de to- 
dos os Trabalhadores Públi- 
cos Federais, a título de Taxa 
Assistencial; 

h) Abono nos vencimentos 
de janeiro/89 (e só neste), a 
titulo de recuperação das per- 
das decorrentes do congela- 
mento das URP‘s de abril e 
maio de 1988; 

i) Extensão para todo o 
serviço Público Federal, da 
jornada de 30 horas semanais 
(horário corrido de 06 horas 
diárias); 

j) Reajuste mensal automá- 
tico com pagamento semanal 
dos salários 

A 
Exm-, Sr2. Ministra de 

Estado do Trabalho 
D.D. Dorothéia Verneck 

A luta do trabalhador 

deve ser por ele sustentada 

Em Assembléia Geral rea- 
lizada durante a greve, foi 
aprovado pela categoria o re- 
colhimento ao Sindsep da ta- 
xa assistencial de 1% das re- 
muneração dos servidores 
sindicalizados e 3% da remu- 
neração dos não sindicaliza- 
dos. Esse desconto é assegu- 
rado pela Constituição (Art. 
82, item IV), e deve ser deli- 
berado em assembléia da ca- 
tegoria por ocasião do esta- 
belecimento de acordo coleti- 
vo, na data-base ou em cam- 
panhas emergenciais. 

De acordo com decisão dos 
próprios servidores, o reco- 
lhimento da taxa assistencial 
será efetivado em janeiro de 
90, já que neste mês a catego- 
ria receberá a última parcela 
do ganho econômico da gre- 
ve. Para efeito do recolhi- 
mento de 1%, será considera- 
do filiado ao Sindsep o servi- 
dor que o fizer até o dia 20 de 
dezembro. Durate esse perío- 
do, o Sindicato fará as ges- 
tões necessárias junto ao go- 

verno visando a operacionali- 
zação do cumprimento desse 
direito constitucional garanti- 
do às entidades sindicais. 

Nunca é demais lembrar 
que as entidades sindicais, 
bem como a luta dos traba- 
lhadores, são sustentadas 
economicamente pelos pró- 
prios trabalhadores. Essa é a 
política adotada porque acre- 
ditamos ser a única capaz de 
garantir entidades indepen- 
dentes e autônomas em rela- 
ção ao patrão, o governo fe- 
deral. 

Dessa forma, sendo o Sin- 
dicato mantido pela contribui- 
ção regular dos associados e 
pelas taxas assistencial, não é 
justo que o servidor que ainda 
não é filiado usufrua das con- 
quistas decorrentes da greve e 
não contribua materialmente 
para a sustentação da luta. 
Essa é a primeira taxa assis- 
tencial que o Sindsep recolhe- 
rá e será empregada no avan- 
ço de nossa organização sin? 
dical. 

as' 

MP106: Emenda 77 

deve ser retirada 

O Comando Nacional de 
greve havia decidido não pro- 
por nenhuma emenda à MP 
106, além daquela constante 
do acordo que permitiu o en- 
cerramento da greve. Essa de- 
cisão decorreu fundamental- 
mente da necessidade de agi- 
lizar a votação do projeto 
substitutivo à 106 garantindo 
um aspecto fundamental rela- 
tivo à greve: o pagamento dos 
dias parados e a reversão de 
todas as punições. 

Lamentavelmente, nem to- 
dos os parlamentares foram 
sensíveis a essa posição do 
Comando Nacional é apre- 
sentaram um sem-número de 
emendas que podem inviabili- 
zar a aprovação, do projeto 
substitutivo por acordo de li- 
derança. Entre as emendas 
apresentadas, uma é mais gra- 
ve: a emenda 77, de autoria 
do deputado Geraldo Campos, 
que propõe submeter todos os 
servidores ao atual regime ju- 
rídico, Lei 1.711 de 28 de 
outubro de 1952. 

DISCUSSÃO 

Em maio deste ano, du- 
rante o II Congresso Nacional 
dos Servidores Públicos Fede- 
rais, foi criada a Intersindical 
dos Servidores Públicos que 
constituiu um grupo de tra- 
balho integrado por diversas 
entidades (entre elas, AN- 
DES, FASUBRA, FENASPS, 
SINDSEP-DF, etC.), encarre- 
gado de organizar um am pio 
processo de discussão entre a 
categoria, sobre a questão do 
regime jurídico com a realiza- 
ção de seminários regionais e 
um nacional, de onde saíram 
várias conclusões. Entre elas, 
vale destacar uma: os servido- 
res não querem o regime jurí- 
dico estabelecido pela Lei 
1.711. Estamos em 1989 e 
não em 1952, quando foi ela- 
borada tal lei. As necessida- 
des do serviço público muda- 
ram, as relações dos servido- 
res com o Estado preicsam ser 
atualizadas; nossa organiza- 
ção avançou, conquistamos 

novos direitos e isso precisa 
estar contemplado no novo 
regime jurídico. 

A manutenção da emenda 
77 pode inviabilizar a aprova- 
ção do projeto substitutivo à 
MP 106. Não é justo que para 
ver aprovada a emenda acor- 
dada com o governo quanto 
ao pagamento dos dias para- 
dos, o deputado Geraldo 
Campos queira nos passar 
goela abaixo este regime jurí- 
dico arcaico e inadequado. 

Além disso, a emenda 77 
contraria a resolução tirada no 
seminário promovido pela 
Comissão de Serviço Público 
da Câmara, realizado no pe- 
ríodo de 28 a 30 de novem- 
bro, de que é necessário apro- 
fundar mais a discussão. Por 
essa razão, foi estabelecido 
um prazo até o dia 15 de de- 
zembro para que as entidades 
entreguem por escrito suas 
propostas, em forma de subs- 
titutivo ou emendas. Então, 
será decidido se esse material 
será incorporado ou não pela 
Comissão. Novo seminário 
está marcado para os das 26, 
27 e 28 de fevereiro e a vota- 
ção do projeto em plenário 
acontecerá na primeira quin- 
zena de março. 

Sabemos que a pressão e 
os lobbies são muito fortes, 
mas o movimento organizado 
está comprometido com a ela- 
boração de uma lei que define 
uma carreira para o serviço 
público segundo os interesses 
da maioria dos servidores. É 
por isso que ANDES, FA- 
SUBRAS, FENASPS, SIND- 
SEP, entre outras entidades, 
reafirmam a posição aprovada 
no seminário da Comissão de 
Serviço Público. 

A título de esclarecimento, 
i formamos que o projeto de 
regime jurídico e sistema de 
carreira, encaminhado pelo 
Executivo ao Congresso Na- 
cional, encontra-se na Comis- 
são de Justiça da Câmara; em 
seguida, será enviado à Co- 
missão de Serviço Público e 
depois à Comissão de Finan- 
ças. 

GASTOS COM A 

1. àcrviço dc Som 
2. Gráfica - 
3 TV (cfip) ■ 
4 RMo fclijí) • 
3. Tíuiisporte aéreo - 
6. Diversos - 
7. ECT - 

. - J 5 ,vXy 
NCz$ 110,994.10 
NCz$ 17.587,52 
NCz$ 13.721,78 
NCz$ 11.421,84 

NCz$ 1.365,69 

TOTAL - NCz$ 248.593,99 
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POLÍCIADESOCUPA À FORÇA 

0 MINISTÉRIO DA FAZENDA 

Soliedariedade 

Durante a ocupaçao do 59 andar do Ministéno da Fazenda, 
os servidores em greve receberam da CNBB, OAB, CUT Na- 
cional, CUT/DF, Sindicato dos Médicos, Sintel e SAE, entre 
outros, manifestações de solidariedade e apoio ao movimento. 
Representantes das Comissões de Justiça e Paz e de Direitos 

Humanos, além de vários parlamentares, também estiveram no 
Ministério dispondo-se a intervir junto ao governo no sentido 
de que sejam reabertas as negociações e atendidas as reivindi- 
cações da categoria. 

PARTICIPE 

DIA 22/11, QUARTA-FEIRA ÀS 9H 

ASSEMBLÉIA GERAL, DIA 22/11, QUARTA-FEIRA ÀS 9H 

ESTACIONAMENTO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO 

A ocupação do andar onde 
fica o gabinente do ministro 
da Fazenda pelos servidores 
públicos federais na segunda- 
feira, dia 20/11, foi decidida 
pelo Comando Nacional da 
Greve, dia 12/11 e reafirmada 
dia 19/11. Tinha como finali- 
dade forçar o Governo Fede- 
ral a reabrir as negociações 
com o Comando e atender as 
reivindicações dos servidores. 

Mais uma vez, entretanto, 
o governo Samey revela sua 
insensibilidade e seu caráter. 
Em vez de respostas à nossa 
pauta, ele decide usar a força 
e violência sobre o movi- 
mento. Policiais armados de 
cassetetes, bombas de gás la- 
crimogêneo e conduzindo 
enormes cães amestrados in- 
vadiram o Ministério e de lá 
retiraram os grevistas a sopa- 
pos e maus-tratos. Antes dis- 
to, promoveram verdadeiros 
atos de vandalismo, jogando 
cadeiras, papéis e objetos 
pelo chão. 

O que eles pretendiam com 
isto? Seria a tentativa de mais 
uma vez montar uma farsa? 

Companheiros, 
Nós sabemos de quem é 

a intransigência. Nós sabemos 
que este governo não tem 
mais qualquer crédito da po- 
pulação brasileira. Todos vê- 
em o desgoverno deste país. 
Todos sabem que somente pa- 
ra seus amigos e apadrinhados 
este governo libera verbas. 
Jamais para os serviços públi- 
cos ou para investimentos de 
interesse popular. 

Costa Couto recebe 
Comando Nacional 

As 11 horas de ontem, ter- 
ça-feira, o ministro Costa 
Coute, Chefe do Gabinete 
Civil da Presidência, recebeu 
o Comando de Greve. Esta 
audiência foi marcada, sob 
pressão da nossa ocupação, 
pela CUT Nacional. 

Segundo o ministro, o Go- 
verno está se dando conta do 
significado do nosso movi- 
mento e disse que se empe- 
nharia em reabrir os canais de 
negociação com o Comando. 

Nossa Assembléia de on- 
tem, terça-feira, decidiu pela 
continuidade da greve, pois 
somente unidos e coesos po- 
demos continuar presionando 
o governo e perseguir nossa 
vitória. 
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NEGOCIAÇÃO, JÁ! 

A GREVE CONTINUA 

ASSEMBLÉIA GERAL NO DIA 7/11. AS 9 HORAS. 

NO ESTACIONAMENTO DO MINISTÉRIO DO TRABALHO 

A greve nacional dos trabalhadores 
no serviço público federal é uma reali- 
dade. Mais de 300 mil estão parados em 
todo o País e milhares preparam-se pa- 
ra aderir. É a nossa resposta à intransi- 
gência do governo que tenta ignorar 
nossas reivindicações não abrindo ne- 
gociação de fato. 

Não aceitamos a alegação de que as 
reivindicações somente serão discuti- 
das por ocasião da data base. Não cai- 
remos nesta armadilha. Quem nos ga- 
rante que em janeiro não estaremos sob 
um novo pacote econômico e sob alega- 
ção de congelamento dos salários seja 
congelada qualquer possibilidade de 
reposição das perdas? Ninguém pode 
dar essa garantia! Até agora temos pre- 
sente na memória o cruzado II decreta- 
do um dia após as eleições de 1986. Não 
podemos correr o risco de sermos enga- 
nado novamente. Além disso é inadi- 
missível que o governo protele as nego- 
ciações em torno de nossas reivindica- 
ções quando suas portas estão sempre 
abertas para conceder aumentos aos 
empresários. É também inadimissível 
que se alegue falta de recursos quando 
somente no mês de outubro foram gas- 
tos 24 bilhões de cruzados novos no pa- 
gamento de juros aos banqueiros/agio- 
tas — valor equivalente a 4 folhas de 
pagamento dos servidores. 

A postura descompromissada e irres- 
ponsável do governo também se ex- 
pressa nas discussões em torno da ree- 
dição da MP 95. Ao mesmo tempo em 
que se recusa a abrir negociação em 
torno das propostas de alteração defini- 
das pelo Comando Nacional (aumento 
do piso salarial, revisão do enquadra- 
mento no nível auxiliar, fusão de tabe- 
las, etc.), negocia e atende pela porta 
dos fundos setores isolados, já contem- 
plados com melhores salários em rela- 
ção aos demais. Para a maioria dos ser- 
vidores o governo reserva apenas a ten- 
tativa de enganá-los publicando a mes- 
ma tabela com valores corrigidos para 
novembro. * 

A postura do governo é inaceitável 
por todos os ângulos e deve ser repu- 
diada. Este repúdio deve se expressar 
numa atitude firme de todos os servido- 
res fortalecendo e generalizando a gre- 
ve. 

As nossas possibilidades de vitória 
estão ampliadas, e acima de tudo é ne- 
cessário vencer. Afinal, ninguém pode 
correr o risco de pagar pra ver o que 
acontecerá em janeiro. 

Ê NECESSÁRIO AVANÇAR 

Chamamos a uma refle- 
xão aquele que acham que 
ganharam o suficiente com 
a edição da MP 95 e retorna- 
ram ao trabalho. 

Mantemos a greve e não é 
por que gostamos de fazer 
freve ou pelo simples fato 

e desejarmos ampliar as 
nossas conquistas. Faze- 
mos isso por que, mais que 
desejável, é necessário 
ampliá-las agora. Caso con- 
trário estaremos correndo o 
risco de ver nosso salário 
virar pó num curto espaço 

de tempo. Não temos nenhu- 
ma garantia de que o Gover- 
no reporá nossas perdas sa- 
lariais em janeiro. Ao con- 
trário, temos indícios claros 
que ele pretende não fazê-lo. 
O principal indício é a argu- 
mentação do Governo para 
não aceitar a elevação do pi- 
so salarial. Ele afirma que o 
mesmo deve ficar em torno 
de três mínimos. Ora, se o 
piso deve ficar em torno de 
três salários mínimos, o Go- 
verno deveria confessar de 
uma vez que não pretende 

repor as perdas em janeiro, 
uma vez que esta reposição 
implicará um reajuste supe- 
rior a 100% e transformaria 
os três salários atuais em 
seis. 

Outra reflexão que deve 
ser feita: mesmo que não 
houvesse risco de cairmos 
numa armadilha e a reposi- 
ção em janeiro estivesse as- 
segurada, seria honesto per- 
manecer no movimento ape- 
nas até levar a melhor, indi- 
vidualmente? Este compor- 

tamento não levaria à des- 
confiança e à divisão no in- 
terior do movimento, com 
conseqüências negativas 
fiara próximas jornadas de 
uta? Companheiros, é ne- 

cessário manter a unidade 
do movimento; é necessário 
manter a greve e obter no- 
vas conquistas! Num país 
governado por Sarney, ja- 
neiro é um futuro longínquo 
e incerto. A possibilidade 
de hiperinflação, novo paco- 
te econômico e congelamen- 
to de salários é real. 

■4L 
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Atenção: vem aí nova 

medida provisória 

Apesar de todas as gestões do 
Comando Nacional de Greve junto 
ao Ministério do Trabalho, a nova 
versão da Medida Provisória 95 se- 
rá editada pelo governo sem a par- 
ticipação de nossos representantes 
em sua elaboração. Por trás dessa 
instransigência em negociar, acre- 
ditamos existir, por parte do gover- 
no, a intenção de manipular os da- 
dos da nova tabela com o objetivo 
de levar a categoria a pôr fim à gre- 
ve. 

É bem possível que, na tentativa 
de aumentar o impacto da nova me- 
dida sobre os servidores, os técni- 
cos reajustem os valores da tabela 
anterior utilizando o IPC de outu- 
bro. É que, quando a tabela foi di- 
vulgada, ainda não tínhamos co- 
nhecimento desse índice, mas 
sabíamos que ele deveria ser apli- 
cado sobre o salário constante na 
tabela por força da legislação. 

Portanto, precisamos estar aten- 
tos para a nova medida provisória, 
a ser anunciada provavelmente 
ainda esta semana. Por fim, ressal- 
tamos que, tanto a MP 95 quanto a 
sua substituta, são resultados con- 
cretos do movimento. Assim, a ma- 
nutenção e o fortalecimento da 
greve são o caminho para o atendi- 
mento das reivindicações ainda 
não contempladas. 

Além disso, sabemos que por 
trás dos panos pretende-se alterar 
algumas tabelas de setores já con- 
templados com melhores salários 
que os demais. 

Somos favoráveis que todos te- 
nham reposição das perdas. O que 
não admitimos é que o Governo o 
faça de forma discriminatória. E 
para não discriminar, só existe 
uma fórmula: elevar o piso salarial 
conforme reivindicamos. 

Punições 

Cortes de ponto e exoneração de 
funcionários detentores de cargo 
de confiança são medidas comuns 
adotadas pelo governo em nossos 
movimentos grevistas, com o claro 
objetivo de desmobilizar a catego- 
ria e dispersar a paralisação. Essas 
punições, porém, deverão ser re- 
vertidas pela força de movimento 
na fase final das negociações como 
ocorreu na greve de junho/julho-89 
quando conquistamos o pagamen- 
to dos dias parados. Nesta greve 
não será diferente: mantendo a coe- 
são e força do movimento podere- 
mos garantir a reversão das fun- 
ções e o pagamento dos dias para- 

dos, 
Além disso o movimento delibe- 

rou que, nenhum servidor deve 
substituir o companheiro grevista, 
exonerado do cargo de confiança 
(DAI/DAS ou gratificação). Os 
servidores que o fizerem serão de- 
nunciados à categoria como traido- 
res do movimento, tendo seus no- 
mes e demais dados publicados na 
imprensa do Sindicato. 

A greve cresce e necessita da 
adesão e mobilização de todos. 
Participar agora é garantir as con- 
quistas que, com cérteza, virão 
amanhã. 

Contribuição extraordinária 

É do conhecimento de todos qüe, 
durante um movimento grevista, 
aumentam consideravelmente os 
gastos do sindicato. Por essa ra- 
zão, o Comando definiu que, ao fi- 
nal da greve, será cobrada uma 
contribuição extraordinária dos 
servidores com o objetivo de re- 
compor nossas finanças, já que a 
luta não termina com o fim da para- 
lisação. 

Para os sindicalizados, ficou 
definida a contribuição _de 1% óo-_ 
bre o salário; os não-sindicalizados 

com 3% de seu salário. Nossa me- 
ta, a curto prazo, é fazer com que, 
nessas ocasiões, todos contribuam 
com apenas 1%, ou seja, todos este- 
jam sindicalizados. 

SINDIZALIZE-SE! Além de for- 
talecer o Sindicato você estará se 
enquadrando entre aqueles que 
contribuem regularmente para a 
sua manutenção financeira e que, 
por uma questão de Justiça, serão 
taxados com uma contribuição ex- 
traordinária inferior aos não- 
sincalizados. 

A greve iniciada no DF estende-se 
por todo o País. O movimento já é ge- 
ral e caminha para a vitória, com a 

adesão de setores importantes. Esse 
é o quadro da paralisação, segundo 
dados colhidos no último dia 3: 

ESTADO 

DF 

RJ 

ÓRGÃO/MINISTÉRIO 

Minter, MA, MT, MTB, MS, MJ, Minicom, MEx, MEC, MME, 
Previdência, Cindacta, Prefeitura da Aeronáutica, órgãos regionais da 
Receita Federal, Cerne, Inan, Hospitais e Posto de Atendimento da 
Previdência, Sucam, Funai e Inemet, UnB, DRT, Fundacentro 

DNER, UFRJ, Previdência, CNEN, DFA 
Universidade Federal de Sao Carlos, Previdência, CNEN, DRT, 
Fundacentro, DNER  SP 

GO DNER, UFGO (paralisação prevista para hoje), DFA 

MG 
DNER, Universidade de Viçosa (paralisação prevista para hoje), 
Previdência. CNEN, DFA     

RS DNER, Universidade Federal de Pelotas, Previdência, DFA, Fundacentro 

BA DNER, Universidade Federal, Previdência, DFA, DRT, Fundacentro 

CE DNER, Universidade Federal, Previdência, DFA, DRT 

PA 
Universidade Federal (paralisação prevista para hoje), DNER, 
Previdência, DFA, DRT  

PB Universidade Federal (paralisação prevista para hoje), DFA, DRT, DNER 

Universidade Federal (paralisação prevista para hoje), Previdência, 
Fundacentro, DNÉR PR 

AM 
DNER, Universidade (paralisação prevista para hoje), Funai, 
Previdência (indicativo de greve para hoje) 

MS 
DNER, Universidade (paralisação prevista para hoje), Previdência, 
DFA, DET  

MT DFA, DNER, DRT 

PE 

RN 

Universidade Federal e Rural (paralisação prevista para hoje), 
Previdência, DFA, Fundacentro, DNER, MEC  
DNER, Sucam, Previdência, DFA 

Universidade (paralisação prevista para hoje), DFA, DNER 

DNER, DFA, DRT, Fundacentro, Previdência (indicativo de 
paralisação para hoje)  

AL 

SC 

ES DNER, Previdência, Fundacentro, Universidade 

DFA, DNER, DRT 

PI DNER, DFA, DRT 

RO DNER, DFA, DRT, Fundacentro, Minter 

MA DNER, Funai, 

0 que pensa nosso futuro patrão? 

O documento acima 
foi enviado pela 
Intersindical dos 
Servidores Públicos 
Federais a todos 
os candidatos à 
Presidência da 
República. Dessa 
forma, pretendemos, 
além do apoio dos 
presidenciáveis ao 
nosso movimento, 
conhecer os 
que realmente 
têm compromisso 
com a classe 
trabalhadora. 
Afinal, o 
próximo ocupante 
do Palácio 
do Planalto 
será o nosso patrão. 
Até o momento, 
não recebemos 
resposta 
de nenhum 
dos candidatos; 
mas continuamos 
cobrando-lhes 
um posicionamento. 

AO ILUSTSISSIHO SENHOR PAULO HALÜP 
CANDIDATO A PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

SENHOR CANDIDATO. 
NOS SERVIDORES PÚBLICOS FEDERAIS, ESTAMOS EM GREVE NACIONAL. 

COMO OS DEMAIS TRABALHADORES EM LUTA NO PAIS, DEFENDEMOS DIREITOS 
ELEMENTARES: UMA VIDA DIGNA E UM SALARIO JUSTO. DEFENDEMOS NOSSA 
DIGNIDADE E UM SERVIÇO PUBLICO EFICIENTE E DE BOA QUALIDADE AA 
POPULAÇAO USUARIA. 

O GOVERNO FEDERAL DEVERIA EXISTIR PARA SERVIR O POVO. MAS 
SARNEY E MAILSON NA VERDADE, SAO EMPREGADOS DOS BANQUEIROS INTER- 
NACIONAIS. A ELES PRESTAM CONTAS, DELES RECEBEM SUSTENTAÇÃO E A 
ELES VENDEM A SOBERANIA NACIONAL. EM NOME DO PAGAMENTO DA DIVIDA 
EXTERNA, SARNEY DESMANTELA O SERVIÇO PUBLICO, CORTA INVESTIMENTOS 
EM SETORES VITAIS COMO A AGRICULTURA, TRANSPORTE, SAUDE E EDUCAÇAO. 

1 SUCATEIA O PATRIMÔNIO CONSTRUÍDO PELO POVO. ARROCHA OS VIOLENTAMEN- 
TE OS SALARIOS DA CLASSE TRABALHADORA. 

NAO VAMOS CONTINUAR PAGANDO PELA CRISE. NAO HA O QUE ESPERAR. 
NOSSOS PROBLEMAS EXIGEM SOLUÇÃO IMEDIATA. NOSSAS REIVINDICAÇÕES 
SAO AS SEGUINTES: 
- REPOSIÇÃO INTEGRAL DAS PERDAS SALARIAIS - 151,54 POR CENTO EM PRI- 

MEIRO DE OUTUBRO. 
- PAGAMENTO SEMANAL DE SALARIOS 
- PISO SALARIAL IGUAL A 01 SALARIO MÍNIMO DO DIEESE 
- INCORPORAÇÃO DAS GRATIFICAÇÕES E ABONOS AOS SALARIOS 
- ISONOMIA SALARIAL NO SERVIÇO PUBLICO FEDERAL. 

NA LUTA PELO ATENDIMENTO IMEDIATO DE NOSSAS REIVINDICAÇÕES, 
EM DEFESA DO SERVIÇO PUBLICO, CONTRA SARNEY E A POLÍTICA DE PAGA- 
MENTO DA DIVIDA EXTERNA, CONTAMOS COM O APOIO DA POPULAÇAO. 

A MENOS DE TRINTA DIAS DAS ELEIÇÕES PRESIDENCIAIS NOS DIRI- 
GIMOS A TODOS OS CANDIDATOS A PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA SOLICITANDO: 

01 - A LEITURA DESTE DOCUMENTO ORA ENCAMINHADO E A DIVULGAÇÃO Dft 
GREVE DOS SERVIDORES FEDERAIS NO HORÁRIO ELEITORAL GRATUITO, NO 
RADIO E TV. 
02 - POSICIONAMENTO PUBLICO, NO HORÁRIO GRATUITO, SOBRE CADA UMA 
DAS REIVINDICAÇÕES DOS SERVIDORES E SOBRE A POLÍTICA DE PAGAMENTO 
DA DIVIDA EXTERNA E DESTRUIÇÃO DO SERVIÇO PUBLICO, LEVADO A CABO 
PELO GOVERNO SARNEY. 
03 - POSICIONAMENTO PUBLICO SOBRE A JUSTEZA E A LEGALIDADE DA GREVE. 

'! AGUARDAMOS O POSICIONAMENTO DE V.SA. 
RIO DE JANEIRO-RJ, 22 DE OUTUBRO DE 1989. 

PLENARIA NACIONAL DA INTERSINDICAL DOS SERVj* J*UBL_.V fEDERAIS.. 
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BOLETIM DA OCUPAÇÃO N® 3 

SERVI DORES OCU RAM O 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 

DESTA VEZ É PRÁ VALER! SÓ SAIREMOS 

COM NOSSAS REIVINDICAÇÕES ATENDIDAS! 

Frente ao descaso do governo é o que nos resta fazer. Somen- 
te assim Doderemos ser ouvidos e nossas reivindicações atendi- 
das. Precisamos do apoio e participação de todos os servidores. 

Juntos e coesos 

podemos 

d errotar o 

governo Sarney! 

O povo brasileiro fa- 
lou pelas urnas. Os can- 
didatos vinculados ao go- 
verno Sarney e sua fra- 
cassada Nova República 
foram derrotados. Este 
fato revela o elevado 
grau de rejeição popular 
e um governo que vem 
conduzindo o País à cri- 
se. O povo sabe que Sar- 
ney é o responsável pela 
elevada inflação, pelos 
baixos salários e pelo su- 
cateamento dos serviços 
públicos e pelo desres- 
peito aos seus servido- 
res. 

Por isso votou contra 
ele. 

Nossa greve completa 
um mês e este governo 
vem nos enrolando. 

Temos insistido nas 
negociações. Ocupamos o 
Ministério do Trabalho 
para nos fazer ouvir. 
Saímos de lá com a pro- 
messa de se abrir nego- 
ciações. Fomos engana- 
dos. Mas não desistimos. 
Continuamos nossa gre- 
ve e ontem, dia 20/11, 
junto com companheiros 
servidores públicos de 
outros estados, decidi- 
mos ocupar o Ministério 
da Fazenda. 

o Dia 21/11 

CONCENTRAÇÃO EM FRENTE AO MINISTÉRIO DA 

FAZENDA • ASSEMBLÉIA GERAL 

Traga seu apoio material à ocupação. Venha reforçar nosso movimento. Juntos somos fortes! 
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AS URNAS FALARAM: 

O POVO EXIGE MUDANÇAS! 

O Governo, após a ma- 
nifestação do povo nas 
urnas, não tem o direito 
de continuar ignorando a 
vontade dos trabalhado- 
res e suas reivindicações. 
Não tem o direito de con- 
tinuar negando salários 
dignos, moradia, educa- 
ção e saúde, em prol de 
uma política econômica 
repudiada nas urnas. Os 
servidores federais, em 
greve há 30 dias, exigem 
reposição das perdas sa- 
lariais, já! 

Por que os funcioná- 
rios do Banco do Brasil e 
outras categorias de tra- 
balhadores receberam as 
devidas perdas salariais 
e o governo se nega a fa- 
zer o mesmo pelos servi- 
dores públicos? 

Desde setembro, antes 
mesmo do início da gre- 
ve, temos insistentemen- 
te procurado abrir nego- 
ciações sérias com o go- 
verno, que, no entanto, 
PARTICIPE DA ASSEMBLÉIA 

mantém-se numa postura 
intransigente. 

Nossa paciência che- 
gou ao limite! Nesta 
segunda-feira, com a pre- 
sença de caravanas de 
servidores de diversos 
estados, realizaremos 
uma assembléia geral 
onde daremos nossa res- 
posta ao governo mos- 
trando a ele que temos 
instrumentos de luta efi- 
cazes contra sua intran- 
sigência. Já advertimos: 
Çom enrolação, vai ha- 
ver ocupação! 

Transcorrida esta se- 
mana quando todos, nós 
corretamente, voltamos 
nossas atenções para as 
eleições presidenciais, é 
chegado o momento de 
retornarmos com força 
total o nosso movimento. 
A vitória é possível! O 
governo Sarney não pode 
continuar se contrapon- 
do à vontade de todo o 
povo! 

GERAL, SEGUNDA-FEIRA, AS 9h00, EM FRENTE AO MTb. 

Servidores 

da Gbrazem 

ensinam 

o caminho 

A unidade dos servidores da 
Cibrazem, em greve há mais de 
30 dias, mostrou o caminho1 

que o conjunto dos servidores 
deve seguir. Na Cibrazem náo 
tem fura-greve e nem servido- 
res que alimentam ilusões 
quanto ao governo Sarney. 

Foi a força da greve que le- 
vou o governo a apresentar 
uma proposta de acordo coleti- 
vo aceita pela assembléia da 
categoria e assinada pelo 
SINDSEP. Mesmo assim, foi 
votada por unanimidade a con- 
tinuidade da greve, até a libe- 
ração dos recursos e a garantia 
do cumprimento do acordo. 

Os servidores da Cibrazem 
merecem o respeito de todos 
nós. 

PELA LIBERAÇÃO IME- 
DIATA DOS RECURSOS PA- 
RA A CIBRAZEM. 
EM DEFESA DAS EMPRE- 
SAS E DO SERVIÇO PUBLI- 
CO. 

MP 106 - DISCRIMINAÇÃO 

A reedição da MP 95, ma- 
quiada de 106, é mais uma das 
discriminações que o governo 
Sarney impõe aos servidores. 
O comando de Greve reafir- 
mou, após a edição da MP 95, a 
reivindicação de piso salarial 
de 1 salário mínimo do DIEE- 
SE; isso permitiría avançar na 
perspectiva de isonomia den- 
tro do Executivo. O salário mí- 
nimo do DIEESE corresponde 
ao piso salarial da Polícia Fe- 
deral, que na MP 95 era de 
NCzS 2.202,00. 

A nova roupagem da MP 
eleva o piso salaml da PF 
para NCz$ 4.244,00 e não mexe 
no piso do PCC, que continua 
sendo de NCz$ 1.511,00. Isso é 
um desaforo, uma afronta aos 

servidores em greve há 30 dias. 
Além disso, o governo cede às 
pressões internas e eleva tam- 
bém o piso das carreiras de 
gestor governamental e de or- 
çamento, finanças e controle. 
O SINDSEP não é contra o au- 
mento do piso salarial destes 
setores, mas não pode admitir 
que as reivindicações dos gre- 
vistas não sejam atendidas e 
que o piso do PCC permaneça 
o mesmo. A gangorra foi esta- 
belecida, as distorções são re- 
forçadas. 

Ao mesmo tempo, a MP 106 
joga para o nível auxiliar, cate- 
gorias como: auxiliar de enfer- 
magem, agente de saúde, entre 
outras, ampliando os erros co- 
metidos na classificação divul- 

gada na primeira medida. 
Um aviso: o governo que se 

cuide, porque o efeito gangorra 
certamente cairá sobre sua 
própria cabeça. São milhões de 
servidores prejudicados. No 
Hospital Docente Assisten- 
cial, os auxiliares de enferma- 
gem, indignados, decidiram 
deflagrar greve; os agentes de 
saúde, revoltados, já procura- 
ram o Sindicato em busca de 
orientações no sentido de re- 
verter a medida. Isso sem falar 
nos motoristas e datilógrafos, 
discriminados desde a MP 95. 

De uma coisa temos certeza: 
não se trata de erro. É um des- 
respeito às entidades sindicais 
que, seriamente, dirigiram-se 
ao governo e apontaram os er- 

ros anteriores, entregando a 
ele propostas do movimento 
que permitissem resolver os 
problemas. O governo, além dc 
não negociar nossa pauta, ain- 
da impõe mais discriminação. 

Companheiros, e a reposição 
das perdas? Em outubro, tive- 
mos uma inflação de 37,62% e 
estima-se para novembro algo 
em torno de 41%. Como pode- 
mos nos contentar com 26% de 
reposição? 

A diretoria do SINDSEP 
permanece firme apontando 
para o único caminho existen- 
te: a luta, a mobilização, a 
GREVE. Por isso, nos dirigi- 
mos especialmente àqueles que 
furaram a greve iludidos pela 
MP 95, àqueles que duvidaram 

CNP reage 

àMP 106 
A greve dos servidores pú- 

blicos federais cresce e conta 
agora com a adesão dos 117 téc- 
nicos do CNP, cuja greve foi 
deflagrada na última quinta- 
feira. A paralisação é a reação 
dos companheiros à MP 106, 
que não reparou algumas dis- 
torções salariais nas remune- 
rações da categoria provoca- 
das pela MP 95. Por não serem 
funcionários do quadro de car- 
reira do CNP, os servidores 
não foram beneficiados com a 
incorporação da Gratificação 
de Atividades Minerais (GAM) 
aos seus vencimentos e tive- 
ram, portanto, seus ganhos re- 
duzidos. 

Essa é apenas mais um dos 
flagrantes “erros” contidos na 
nova medida provisória. As 
categorias prejudicadas que 
ainda não estavam na greve co- 
meçam a reagir, aderindo ao 
movimento. É a resposta que o 
governo Sarney merece. 


